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Apresentação 

 

A governança organizacional é hoje amplamente reconhecida como um 

elemento central para a sustentabilidade, a integridade e o desempenho das 

empresas e organizações. Conselhos, códigos, comitês, políticas e estruturas 

formais tornaram-se presença obrigatória no discurso e na prática institucional. 

Ainda assim, paradoxalmente, os problemas que a governança deveria 

prevenir — conflitos recorrentes, decisões incoerentes, sobrecarga de trabalho, 

sofrimento moral, insegurança psicológica e perda de sentido — continuam a 

se manifestar com intensidade crescente no cotidiano das organizações. 

Esse descompasso sugere uma questão fundamental: estamos 

falando de governança, mas talvez não estejamos olhando para onde ela 

de fato acontece. 

Este livro parte da hipótese de que a decomposição clássica da 

governança — centrada em estruturas formais, instâncias decisórias e 

mecanismos de controle — embora necessária, é insuficiente para 

compreender como as decisões, os valores e o exercício do poder se 

materializam no trabalho real e impactam concretamente as pessoas. Ao 

privilegiar “o que existe” do ponto de vista institucional, essa abordagem tende 

a obscurecer “como funciona” a governança no cotidiano organizacional. 

Como alternativa, propõe-se aqui uma decomposição da governança 

por domínios de manifestação. Em vez de perguntar apenas quais são os 

órgãos e instrumentos da governança, a abordagem por domínios pergunta: 

• em que campos da vida organizacional a governança se expressa, 
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• como esses campos se articulam, 

• e de que modo produzem efeitos objetivos e subjetivos sobre o 

trabalho, as relações e a saúde mental. 

Essa mudança de enquadramento permite compreender a governança 

como um fenômeno transversal, distribuído e vivido — e não apenas como um 

arranjo institucional. 

Ao longo do livro, essa proposta é desenvolvida em diálogo com três 

eixos centrais. O primeiro é a própria tradição da governança corporativa, 

incluindo sua decomposição clássica e o tratamento dado por instituições de 

referência, como o IBGC. O segundo é o campo da Saúde e Segurança do 

Trabalho, especialmente no que se refere aos fatores psicossociais, conforme 

estabelecido na NR-01. O terceiro é a abordagem integral, que permite articular 

dimensões individuais e coletivas, internas e externas, evitando reducionismos 

frequentes nas análises organizacionais. 

Um ponto central do argumento é que os fatores psicossociais não 

constituem um tema periférico ou “setorial”, mas um campo privilegiado de 

observação da qualidade da governança. Diagnósticos psicossociais revelam, 

de forma concreta, como decisões estratégicas, estruturas organizacionais, 

padrões culturais, fluxos de comunicação e valores praticados convergem — 

ou entram em conflito — no cotidiano do trabalho. 

Por isso, o livro propõe uma correlação explícita entre: 

• os domínios da governança, e 

• as áreas do diagnóstico psicossocial, 

demonstrando que fenômenos como sobrecarga crônica, conflitos 

interpessoais, insegurança psicológica ou sofrimento moral não podem ser 

atribuídos a uma única causa, área ou nível hierárquico. Eles emergem da 

interação entre múltiplos domínios e exigem respostas integradas. 

Este não é um livro de prescrições rápidas nem de listas de boas 

práticas. É, antes, um esforço de reorganização conceitual, que busca 

oferecer um mapa mais fiel da realidade organizacional, capaz de orientar 
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análises, diagnósticos e intervenções de forma mais consistente, didática e 

eficaz. 

O leitor não encontrará aqui uma oposição entre governança e gestão, 

entre desempenho e cuidado, ou entre resultados e saúde. Ao contrário, a 

proposta é mostrar que essas dimensões são inseparáveis quando 

observadas a partir do trabalho real e das pessoas que o realizam. 

Este livro pode ser lido de forma sequencial, como uma construção 

argumentativa progressiva, ou de maneira modular, conforme o interesse do 

leitor — seja ele conselheiro, gestor, profissional de SST, consultor, 

pesquisador ou estudante. Em qualquer caso, a intenção é a mesma: contribuir 

para uma compreensão mais profunda de onde a governança acontece e de 

como ela pode ser exercida de forma mais responsável, coerente e humana. 

Há destaques de partes do texto com ideias importantes em 

caixas azuis. 

As caixas laranja são notas ou observações que não compõem o 

corpo principal do texto, mas podem ajudar com algum esclarecimento, 

exemplo ou alerta. 

Para alcançar a abrangência e o rigor necessários a esta proposta, 

adotei um método de trabalho que une a visão humanística à potência das 

novas tecnologias, conforme detalhado na nota a seguir. 

 

 

Boa leitura! 

 

O Autor 
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Nota sobre a Engenharia de Pensamento e o 

uso de LLMs (IA) 

 

As abordagens tradicionais sobre governança frequentemente me 

pareceram excessivamente rígidas e normativas. Embora a normatização seja 

um pilar necessário, ela é insuficiente para esgotar o tema, uma vez que a 

governança versa sobre organizações e suas interações — sistemas que são, 

antes de tudo, sociais e humanos. 

Ao me propor a uma análise profunda sobre o tema, o desafio era 

claro: conferir um viés humanístico e social à governança, sem abdicar da 

objetividade e da aplicabilidade prática. Para enfrentar esse desafio, utilizei 

dois recursos fundamentais: 

• A Teoria Integral: que serviu como substrato filosófico para a 

construção de uma visão abrangente e transversal, permitindo que os 

insights originais nascessem de uma perspectiva sistêmica. 

• A Inteligência Artificial (LLM): utilizada como um interlocutor técnico 

de alta performance, capaz de cruzar dados, ajustar terminologias e 

conferir fluidez a conceitos que, dada a minha inclinação a textos 

filosóficos, poderiam soar excessivamente rebuscados. 

Nesta obra, adotei um processo inverso ao meu costumeiro para 

maximizar a produtividade e o rigor. Em vez de submeter textos prontos para 

revisão, iniciei o trabalho estruturando as ideias-mestre e submetendo-as a 

"discussões" dialéticas com a IA. Através dessa Engenharia de Pensamento, 
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estabelecemos uma estrutura de tópicos que foi, passo a passo, preenchida e 

melhorada por um processo de coautoria. 

Cada seção deste livro passou por rodadas sucessivas de ajustes. 

Utilizei diferentes modelos de LLM para confrontar estilos e perspectivas; o 

conflito entre elas muitas vezes revelava nuances que eu poderia explorar. O 

resultado é o que se pode chamar de "Curadoria Ativa": um processo onde a 

IA propõe formas e estilos, mas a palavra final, o rigor lógico e o 

direcionamento ético permanecem sob estrito controle humano. 

Tento ser um observador rigoroso da precisão terminológica. Por isso, 

embora a IA tenha sido um apoio excepcional para tornar ideias complexas 

mais palatáveis e acessíveis ao leitor, cada parágrafo foi auditado para garantir 

que a retórica não obscurecesse o conceito. 

Este livro é, portanto, o resultado dessa simbiose: ideias e insights de 

origem humana, estruturados por uma visão integral do mundo e refinados pela 

potência de processamento digital. São textos produzidos a quatro mãos — ou 

melhor, a duas mãos e alguns bilhões de processadores. 

 

 

O Autor 
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1. Governança: por que todos falam e poucos 

compreendem? 

1.1. A expansão do termo “governança” 

Segurança é uma experiência vivida quando o ambiente em que se 

está inserido permite a percepção de que os riscos existentes estão 

adequadamente controlados, de modo que não se espera a ocorrência de 

eventos capazes de comprometer a integridade de algo ou alguém. Essa 

experiência não decorre da ausência de riscos, mas da confiança no modo 

como o ambiente funciona e responde às incertezas. 

Governança, por sua vez, tem sido frequentemente compreendida de 

forma restrita, como um conjunto de regras, estruturas ou mecanismos formais. 

No entanto, essa leitura instrumental, embora necessária, é insuficiente para 

explicar por que certos ambientes organizacionais são percebidos como 

estáveis, previsíveis e confiáveis, enquanto outros, mesmo repletos de normas, 

produzem insegurança e desorientação. 

Em uma compreensão mais ampla, a governança pode ser 

entendida como uma propriedade do sistema1: o atributo que 

expressa como ele é estruturado, orientado e regulado para 

direcionar decisões, comportamentos e relações ao longo do 

tempo. 

 

1 No contexto deste livro, distingue-se propriedade de sistema de 
característica do sistema. Propriedades são atributos intrínsecos e constitutivos do 
sistema, que existem independentemente da observação, enquanto características 
descrevem como o sistema se manifesta ou é percebido em contextos específicos. A 
expressão “qualidade sistêmica” é usada quando se deseja indicar um atributo 
intrínseco do sistema, mas enfatizando seu grau ou intensidade, mensurável ou 
observável, sem perder a natureza constitutiva. 
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Trata-se de uma qualidade sistêmica — presente em diferentes graus 

— que não pertence aos indivíduos, mas ao arranjo organizacional no qual eles 

atuam, conforme o enquadramento adotado nesta obra. 

Essa propriedade sistêmica condiciona ações individuais e coletivas 

que, de forma recorrente e previsível, constroem o ambiente organizacional. A 

governança não se confunde com a gestão cotidiana nem com decisões 

isoladas; ela estabelece o contexto estrutural que orienta a ação, reduz 

arbitrariedades e torna o funcionamento do sistema reconhecível para aqueles 

que dele participam. 

É nesse ambiente, produzido pelas ações orientadas pela governança, 

que a segurança pode ser percebida como efeito. A expectativa estável sobre 

como o sistema decide, reage e se comporta — inclusive diante de situações 

adversas — gera a percepção de adequação, justiça e previsibilidade. 

Embora vivenciada por indivíduos, essa percepção de 

segurança decorre de uma qualidade sistêmica objetiva: seu grau 

de governança. 

No ambiente de trabalho, essa segurança extrapola a dimensão física e 

alcança dimensões psicológicas, emocionais e sociais, relacionadas à clareza 

de papéis, à previsibilidade das relações, à coerência entre discurso e prática e 

à confiança no funcionamento organizacional. A segurança psicológica, nesse 

sentido, não é um atributo pessoal, mas uma manifestação da confiabilidade e 

previsibilidade do ambiente, produzida pelo arranjo de estruturas e práticas que 

conferem estabilidade ao sistema organizacional. 

A expansão do termo “governança” não representa uma ruptura com 

abordagens formais consolidadas nem um novo significado para o termo, mas 

a explicitação de um aspecto que sempre esteve presente nas boas práticas de 

governança, controle e gestão de riscos: o fato de que governar não é apenas 

estabelecer regras, mas criar condições estruturais para que pessoas e 

organizações possam agir, conviver e perseguir objetivos em um ambiente 

percebido como seguro, previsível e legítimo. 
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Governança como metagestão 

Em muitos contextos organizacionais, a governança é corretamente 

distinguida da gestão, mas essa distinção nem sempre é conceitualmente 

aprofundada. Uma forma útil de compreender essa relação é entender a 

governança como uma metagestão. 

O prefixo meta- indica aquilo que opera em um nível reflexivo ou 

superior. Assim como a metalinguagem é a linguagem que fala da própria 

linguagem, a metagestão pode ser entendida como a gestão das 

condições sob as quais a gestão acontece. 

Nessa perspectiva, a governança não executa a gestão nem toma 

decisões operacionais. Ela define princípios, limites, responsabilidades, 

estruturas de decisão e mecanismos de responsabilização que orientam, 

condicionam e dão sentido à atuação gerencial. A gestão, por sua vez, 

opera dentro desse contexto, tomando decisões e executando ações 

alinhadas ao arranjo estabelecido pela governança. 

Compreender a governança como metagestão ajuda a evitar duas 

confusões frequentes: tratá-la como mera instância burocrática superior 

ou reduzi-la a um conjunto de regras formais. Em vez disso, evidencia seu 

papel sistêmico: estruturar o ambiente no qual a gestão atua, 

influenciando de forma decisiva a previsibilidade, a coerência e a 

segurança percebidas no funcionamento organizacional. 

1.2. A Governança como Sistema Operacional do ESG 

No cenário corporativo contemporâneo, a sigla ESG (Environmental, 

Social and Governance) consolidou-se como o eixo das expectativas de 

investidores, reguladores e da sociedade. Todavia, há um erro interpretativo 

frequente que esta obra busca corrigir: a fragmentação do conceito em pilares 

estanques e de igual hierarquia funcional, o que induz ao equívoco de tratar o 

"E" e o "S" como metas externas e o "G" como um mero protocolo de controle. 

Sob a ótica da Governança em Domínios, a governança transcende o 

conjunto de ritos formais para se tornar a infraestrutura ontológica da 
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organização. Propomos que o "G" não é um terço da sigla, mas o sistema 

operacional que viabiliza os demais eixos. 

 

Infraestrutura ontológica 

Ao chamarmos a governança de infraestrutura ontológica, não 

estamos recorrendo a um termo acadêmico abstrato, mas descrevendo a 

'malha' de realidade da empresa. Assim como a infraestrutura física 

(prédios, máquinas) define o que se pode produzir, a infraestrutura 

ontológica (regras, valores reais e dinâmicas de poder) define o que é 

possível ser e fazer dentro da organização. É o sistema que dita o que é 

considerado 'verdade' ou 'prioridade' no dia a dia 

Optamos por este termo porque nenhuma outra expressão captura, 

com o mesmo rigor, essa natureza fundante da realidade organizacional. 

 

É a metagestão (G) que determina a capacidade de uma 

organização sustentar, de fato, os seus resultados e promessas 

ambientais (E) e sociais (S). 

Sem o alinhamento de domínios fundamentais — como a decisão, a 

estrutura e a ética —, as iniciativas de sustentabilidade carecem de base 

sistêmica, reduzindo-se a respostas reativas ou cosméticas. A eficácia do ESG 

é, portanto, diretamente proporcional à maturidade da governança 

(metagestão): o "G" é o motor que converte a intenção estratégica em 

realidade operacional. 

Ao longo desta obra, daremos especial atenção ao pilar Social (S), sob 

uma perspectiva habitualmente negligenciada: o "S interno", que compreende 

a qualidade das relações entre as pessoas e os grupos na empresa. A própria 

exposição do conteúdo sobre ESG deu, até agora, pouca notoriedade para 

este “S interno”, o que, felizmente, tende a mudar para o futuro. 

Não há sustentabilidade possível em uma organização cuja 

governança — na sua distribuição de poder, nos seus processos decisórios e 
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na natureza de suas interações — gera adoecimento mental e perda de 

sentido. São as pessoas e suas relações internas que mobilizam as ações de 

gestão e produtivas, imersas num sistema pautado pela governança. 

Ao explorarmos os seis domínios da governança nas próximas partes, 

o leitor deve ter em mente que não discutiremos apenas estruturas formais, 

mas as alavancas práticas que transformam a sustentabilidade sistêmica em 

uma realidade viva e mensurável no cotidiano do trabalho. 

1.3. O descompasso entre discurso e prática 

À medida que o termo “governança” se popularizou, seu uso no 

discurso organizacional passou a ser quase onipresente. Fala-se em boas 

práticas, estruturas adequadas, conformidade e responsabilidade com relativa 

facilidade. No entanto, essa recorrência no discurso nem sempre se traduz em 

experiências concretas coerentes no cotidiano das organizações. 

Esse descompasso entre o que se declara e o que se vive está, em 

grande medida, associado a uma compreensão limitada da governança, 

frequentemente reduzida, na prática, a um conjunto de regras, documentos, 

comitês ou requisitos formais. Quando a governança é tratada apenas como 

artefato instrumental, seu papel sistêmico se perde, e ela deixa de influenciar 

de maneira consistente as decisões, os comportamentos e as relações reais 

que estruturam o ambiente organizacional. 

O resultado é a coexistência paradoxal de organizações formalmente 

bem estruturadas, mas marcadas por ambientes de insegurança, 

arbitrariedade, incoerência ou desconfiança. Nesses casos, a governança 

existe no discurso, mas não se manifesta como propriedade efetiva do sistema, 

capaz de orientar a gestão e produzir um ambiente percebido como previsível e 

legítimo. 

Não podemos esquecer que os processos organizacionais 

regulam relações reais entre as pessoas. A organização não é um 

mecanismo operado por autômatos, mas uma sociedade onde a 

vida acontece. 
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Reconhecer esse descompasso é um passo essencial. Ele sinaliza que 

o problema não está apenas na ausência de normas ou estruturas, mas na 

forma como a governança é compreendida, incorporada e vivida. Sem essa 

ampliação de entendimento, os esforços de aprimoramento tendem a 

permanecer superficiais, reforçando o discurso sem transformar a prática. 

1.4. Governança como promessa de racionalidade e 

controle 

A recorrência do termo “governança” no discurso contemporâneo não é 

casual. Ela expressa uma expectativa difusa, porém persistente, de que 

sistemas cada vez mais complexos possam ser tornados compreensíveis, 

previsíveis e, em alguma medida, controláveis. Nesse sentido, a governança 

aparece como uma promessa de racionalidade: a ideia de que decisões, 

comportamentos e resultados não serão fruto do acaso, da arbitrariedade ou de 

vontades isoladas, mas orientados por critérios reconhecíveis e 

compartilhados. 

Essa promessa, contudo, não se confunde com a ilusão de controle 

absoluto. 

A governança não elimina a incerteza nem neutraliza os riscos 

inerentes à ação humana e à complexidade dos sistemas sociais e 

organizacionais. O que ela oferece é a possibilidade de estruturar 

contextos nos quais a incerteza é tratada de forma consciente, os 

riscos são reconhecidos e as decisões se dão dentro de limites que 

reduzem desvios indesejados e ampliam a confiança no 

funcionamento do sistema. 

Quando compreendida de forma ampliada, como propriedade sistêmica 

que enquadra a gestão, a governança cumpre precisamente esse papel: criar 

condições estruturais para que a racionalidade não dependa exclusivamente da 

competência individual, mas emerja do próprio arranjo organizacional. É essa 

racionalidade incorporada ao sistema — expressa em princípios, estruturas, 
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responsabilidades e padrões de comportamento — que torna possível o 

controle legítimo sobre as variáveis do ambiente, garantindo que a 

previsibilidade e a coerência sistêmica se sobreponham à arbitrariedade. 

O problema surge quando essa promessa é reduzida a seus aspectos 

formais. Nesse caso, a governança mantém o discurso da racionalidade, mas 

perde a capacidade de influenciar efetivamente a prática vivida, reforçando o 

descompasso entre o que se espera e o que se experiencia. A promessa 

permanece no plano simbólico, enquanto a realidade organizacional segue 

marcada por decisões opacas, inconsistências e insegurança. 

Encerrar este capítulo com a ideia de governança como promessa de 

racionalidade e controle não significa afirmar que tal promessa esteja sempre 

cumprida. Ao contrário, trata-se de reconhecer a tensão permanente entre 

expectativa e realidade, e de afirmar que o valor da governança reside 

justamente em sua capacidade de orientar essa tensão de modo consciente e 

estruturado. É a partir dessa compreensão que se abre o caminho para os 

capítulos seguintes, nos quais a governança deixará de ser apenas um 

conceito amplamente citado para se tornar um objeto de análise, estruturação e 

prática efetiva. 

1.5. A Tensão Dialética: Produção X Proteção 

A governança não existe no vácuo; ela opera dentro de organizações 

que possuem uma finalidade econômica ou social que exige produtividade e 

entrega. É necessário reconhecer que existe uma tensão inerente entre as 

necessidades de produção (output, eficiência, prazos) e as necessidades de 

proteção (saúde, integridade, segurança psicológica). 

Este equilíbrio é, por natureza, frágil e dinâmico. Se a balança pende 

excessivamente para a produção sem o lastro da proteção, o sistema entra em 

colapso por esgotamento (burnout, acidentes, passivos). Se pende apenas 

para a proteção descolada da viabilidade do negócio, a organização sucumbe 

economicamente, extinguindo o próprio trabalho que pretendia proteger. 
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Esta questão será rememorada algumas vezes ao longo do texto 

exatamente para garantir que nunca seja retirada do contexto no qual a 

governança é trabalhada. 
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2. A governança clássica como mapa de referência 

Este capítulo tem como objetivo estabelecer um mapa de referência 

único e estável daquilo que, ao longo deste livro, será denominado 

governança clássica. Não se trata de apresentar um panorama exaustivo da 

literatura, nem de comparar escolas ou modelos específicos, mas de construir 

uma decomposição funcional consolidada, suficientemente representativa 

das abordagens tradicionais e, sobretudo, coerente para uso recorrente nos 

capítulos seguintes. 

Essa decisão metodológica é essencial para evitar ambiguidades 

conceituais: as áreas da governança clássica aqui definidas serão retomadas 

mais à frente em quadros comparativos, análises críticas e correlações com 

diagnósticos psicossociais e com a proposta de governança por domínios. 

Portanto, a estabilidade terminológica e conceitual é um requisito central. 

2.1. O que se entende por “governança clássica” 

Neste livro, a expressão governança clássica refere-se ao conjunto de 

abordagens que estruturam a governança organizacional a partir de instâncias 

formais, estruturas institucionais, mecanismos normativos e funções de 

direcionamento, monitoramento e controle, com forte ênfase em: 

• definição de papéis e responsabilidades; 

• processos decisórios formais; 

• conformidade legal e regulatória; 

• prestação de contas; 

• proteção dos interesses da organização e de seus proprietários 

ou representados. 

Trata-se de uma abordagem historicamente bem-sucedida, 

amplamente difundida em códigos de boas práticas, normas técnicas, 
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recomendações institucionais e modelos de avaliação, especialmente em 

contextos corporativos e empresariais. 

2.2. Critério adotado para a decomposição clássica 

As decomposições clássicas da governança variam conforme o critério 

adotado: algumas se organizam por princípios, outras por órgãos, outras 

ainda por temas críticos ou funções institucionais. Essas variações, embora 

relevantes, tendem a tratar de conteúdos substancialmente semelhantes, 

apenas reorganizados segundo diferentes ênfases. 

Para os fins deste livro, adota-se um critério temático-funcional, que 

permite: 

• agrupar conteúdos recorrentes da governança clássica; 

• manter clareza conceitual; 

• facilitar a comparação posterior com a governança por 

domínios; 

• servir de base para correlações com diagnósticos 

organizacionais e psicossociais. 

O resultado é uma decomposição sintética, porém abrangente, 

apresentada a seguir. 

2.3. As áreas da governança clássica (decomposição de 

referência) 

As áreas abaixo constituem a decomposição clássica de referência 

adotada neste livro. Elas não devem ser entendidas como compartimentos 

estanques, mas como campos temáticos recorrentes da prática e da literatura 

de governança. 
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2.3.1. Ética, integridade e conduta 

Abrange os princípios, normas e mecanismos voltados à promoção de 

comportamentos íntegros e à prevenção de desvios éticos. 

Inclui, entre outros aspectos: 

• códigos de ética e de conduta; 

• políticas de integridade e anticorrupção; 

• canais de denúncia e mecanismos de apuração; 

• responsabilização e sanções; 

• exemplo e postura ética da liderança. 

2.3.2. Transparência, informação e accountability 

Refere-se aos mecanismos pelos quais a organização assegura a 

circulação adequada de informações e a prestação de contas sobre decisões, 

resultados e impactos. 

Inclui, entre outros aspectos: 

• divulgação de informações relevantes; 

• relatórios institucionais e financeiros; 

• clareza de papéis e responsabilidades; 

• rastreabilidade de decisões; 

• prestação de contas a partes interessadas. 

2.3.3. Estrutura de governança, controles e mecanismos 

formais 

Diz respeito à arquitetura institucional e aos agentes que sustenta o 

exercício da governança. 

Inclui, entre outros aspectos: 

• conselhos, diretorias e comitês; 
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• estatutos, regimentos e políticas internas; 

• sistemas de controle interno; 

• auditorias internas e externas; 

• segregação de funções e alçadas decisórias. 

2.3.4. Gestão de riscos e conformidade 

Trata da identificação, avaliação e mitigação de riscos que possam 

comprometer a perenidade da organização e a preservação de seus diversos 

capitais (financeiro, humano, social e ambiental). 

Inclui, entre outros aspectos: 

• riscos estratégicos, operacionais e financeiros; 

• riscos legais, regulatórios e reputacionais; 

• modelos de avaliação e monitoramento de riscos; 

• planos de contingência; 

• apetite e tolerância a riscos. 

2.3.5. Estratégia e direcionamento organizacional 

Refere-se às decisões que orientam o futuro da organização e definem 

prioridades e objetivos de longo e médio prazo. 

Inclui, entre outros aspectos: 

• definição de propósito, missão, visão e objetivos estratégicos; 

• planejamento estratégico; 

• definição de metas e indicadores; 

• alocação de recursos estratégicos; 

• acompanhamento e revisão da estratégia. 



14  /  PARTE I – O PROBLEMA: LIMITES DA GOVERNANÇA CLÁSSICA 

2.3.6. Pessoas, exercício da liderança e sucessão 

Abrange os temas relacionados à composição, desenvolvimento e 

continuidade da liderança organizacional. 

Inclui, entre outros aspectos: 

• critérios de seleção e avaliação de lideranças; 

• sucessão em cargos-chave; 

• desenvolvimento de competências; 

• políticas de remuneração e incentivos; 

• alinhamento entre liderança, valores e estratégia. 

2.3.7. Comunicação institucional 

Diz respeito à forma como a organização comunica decisões, diretrizes 

e resultados, tanto interna quanto externamente. 

Inclui, entre outros aspectos: 

• comunicação interna e externa; 

• fluxos formais de informação; 

• coerência da mensagem institucional; 

• gestão de crises comunicacionais; 

• canais e meios de comunicação. 

2.3.8. Relações com partes interessadas, contratos e 

ambiente institucional 

Abrange a interface da organização com seu entorno econômico, social 

e institucional. 

Inclui, entre outros aspectos: 

• relacionamento com clientes, fornecedores e parceiros; 

• contratos e arranjos comerciais; 
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• relações com órgãos reguladores e instituições públicas; 

• compromissos institucionais e reputacionais; 

• gestão de expectativas de partes interessadas. 

2.4. Alcance e limites da governança clássica enquanto 

mapa explicativo 

A decomposição apresentada neste capítulo oferece um mapa 

normativo e organizador, consistente e amplamente reconhecido da 

governança organizacional. Ela permite estruturar responsabilidades, 

estabelecer controles, assegurar a conformidade e orientar o direcionamento 

estratégico, sendo especialmente eficaz na organização do "esqueleto" 

institucional das organizações. 

No entanto, enquanto mapa explicativo, essa abordagem apresenta 

limites de resolução decorrentes do próprio recorte conceitual que adota. Seu 

foco predominante em estruturas formais, agentes decisores e instrumentos 

normativos dificulta a compreensão de como a governança se manifesta no 

trabalho real, nas dinâmicas de saúde organizacional e nos fluxos informais de 

poder, não por ausência desses temas no discurso institucional, mas pela 

forma como são tratados enquanto objetos de orientação e não de diagnóstico 

operacional. 

Embora os conteúdos disponíveis avancem ao tratar de temas como 

cultura e bem-estar, a governança clássica ainda tende a observar esses 

fenômenos como resultados observáveis ou riscos a serem mitigados, e não 

como campos vivos de experiência. 

Esses limites não invalidam a governança clássica; ao contrário, 

reafirmam sua importância como base normativa. Contudo, indicam a 

necessidade de uma abordagem complementar, capaz de analisar os 

campos concretos nos quais a governança efetivamente se realiza. É a partir 

dessa constatação que se desenvolve, nos capítulos seguintes, a proposta de 

governança por domínios, que permite uma leitura integral da organização ao 

articular a estrutura formal com os diagnósticos operacionais e psicossociais. 
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3. O tratamento da governança pelo IBGC 

Este capítulo tem a função de ancorar institucionalmente a discussão 

desenvolvida ao longo do livro, apresentando de forma precisa como a 

governança é tratada nos materiais produzidos pelo Instituto Brasileiro de 

Governança Corporativa (IBGC). O objetivo não é criticar, reinterpretar ou 

propor extensões conceituais, mas descrever com rigor a forma como a 

governança é explicitamente apresentada — e implicitamente estruturada — 

nessa abordagem amplamente reconhecida no contexto brasileiro. 

Essa ancoragem é fundamental para conferir legitimidade 

institucional à análise posterior e para estabelecer um ponto de comparação 

claro entre a governança clássica e a proposta de governança por domínios 

desenvolvida nos capítulos seguintes. 

3.1. Princípios de governança segundo o IBGC 

O IBGC estrutura sua abordagem da governança a partir de cinco 

princípios fundamentais que devem orientar permanentemente os agentes de 

governança e a cultura organizacional. Na sua 6ª edição, o Código consolida 

esses princípios da seguinte forma: 

• Integridade – Prática contínua da ética e coerência entre o 

discurso e a ação, servindo como alicerce para a confiança e a 

legitimidade da organização. 

• Transparência – Desejo de informar para além das obrigações 

legais ou regulamentares, disponibilizando informações 

relevantes que permitam aos sócios e demais partes 

interessadas uma análise precisa do valor e dos riscos da 

organização. 

• Equidade – Tratamento justo de todos os sócios e demais 

partes interessadas, considerando seus direitos, deveres, 
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necessidades e expectativas, com respeito à diversidade e às 

relações de poder. 

• Responsabilização (Accountability) – Assunção de 

responsabilidade integral pelos atos, omissões e decisões dos 

agentes de governança, que devem prestar contas de sua 

atuação de forma clara e tempestiva. 

• Sustentabilidade – Zelo pela viabilidade da organização no 

curto, médio e longo prazos, considerando a perenidade dos 

diversos capitais (financeiro, manufaturado, intelectual, 

humano, social, natural e de reputação) e os impactos das 

decisões no sistema em que ela está inserida. 

Esses princípios não são meras recomendações, mas eixos normativos 

que fundamentam a geração de valor sustentável para a organização e para a 

sociedade. 

3.2. Estruturação da governança por agentes e órgãos 

Além dos princípios, o IBGC apresenta a governança a partir de uma 

estrutura composta por agentes e órgãos de governança, que definem 

papéis, responsabilidades e relações formais de poder. Esta arquitetura visa 

assegurar que a organização seja dirigida, monitorada e incentivada de forma 

profissional. 

De acordo com o Código, essa estrutura contempla essencialmente: 

• Sócios: Responsáveis por estabelecer as bases da 

governança, exercer o direito de voto e monitorar a 

organização. 

• Conselho de Administração: Órgão central do sistema de 

governança, que atua como guardião do propósito e das 

melhores práticas, sendo responsável pelo direcionamento 

estratégico. 
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• Comitês de Assessoramento: Estruturas de apoio ao 

conselho para aprofundar temas específicos (como auditoria, 

riscos e pessoas). 

• Diretoria: Órgão responsável pela gestão executiva, pela 

implementação da estratégia e pela condução do dia a dia da 

organização. 

• Órgãos de Fiscalização e Controle: Conjunto que inclui o 

Conselho Fiscal, as Auditorias (interna e independente), o 

Gerenciamento de Riscos, os Controles Internos e o 

Compliance. 

Essa decomposição enfatiza a arquitetura institucional da 

governança, privilegiando a clareza de funções, a segregação de 

responsabilidades e o equilíbrio entre os mecanismos de decisão, gestão e 

controle. 

3.3. Temas recorrentes nos materiais do IBGC 

Embora organizados a partir de princípios e agentes, o material do 

IBGC aborda de forma recorrente um conjunto de temas fundamentais que 

atravessam outras publicações e recomendações. Na 6ª edição do Código, 

esses temas são integrados sob a ótica da geração de valor a longo prazo. 

Entre esses temas, destacam-se: 

• Propósito e Cultura Ética: O alinhamento das decisões à 

razão de existir da organização e o fortalecimento de uma 

cultura baseada na integridade. 

• Estratégia e Geração de Valor Sustentável: O 

direcionamento para resultados que considerem a viabilidade 

financeira e os impactos socioambientais. 

• Transparência e Prestação de Contas: O fluxo de 

informações relevantes para sócios e demais partes 

interessadas (stakeholders). 
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• Gestão de Riscos, Controles Internos e Compliance: A 

estrutura de defesa e conformidade da organização. 

• Conflitos de Interesses: A identificação e o manejo de 

situações que possam comprometer a independência das 

decisões. 

• Composição e Sucessão: O cuidado com a diversidade, 

competências e continuidade nas instâncias de liderança 

(Conselho e Diretoria). 

• Engajamento com Partes Interessadas: O equilíbrio no 

tratamento das demandas de todos os públicos afetados pela 

organização. 

Esses temas podem ser lidos, na prática, como uma organização 

temática recorrente que orienta a implementação do sistema de governança, 

garantindo que ele não seja apenas estrutural, mas funcional e ético. 

3.4. O que é explícito e o que é deduzido na abordagem 

do IBGC 

Na arquitetura conceitual do IBGC, a governança é apresentada 

através de elementos claramente definidos (explícitos), enquanto outros 

aspectos da vida organizacional são tratados como pressupostos ou 

consequências do sistema (indiretos). 

São objetos de tratamento explícito: 

• Princípios e Valores: A base ética (Integridade) e as diretrizes 

de comportamento (Transparência, Equidade, 

Responsabilização e Sustentabilidade). 

• Agentes e Órgãos: A definição formal de papéis para Sócios, 

Conselho, Diretoria e órgãos de fiscalização. 

• Processos de Salvaguarda: Mecanismos de controle, gestão 

de riscos, compliance e fluxos formais de prestação de contas. 
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• Direcionamento Estratégico: A definição do propósito e a 

busca pela geração de valor sustentável a longo prazo. 

São tratados como elementos pressupostos ou inferidos: 

• Dinâmicas de Interação: Embora o Código mencione a 

importância da cultura e da diversidade, as tramas das 

relações interpessoais e as subjetividades no cotidiano do 

trabalho não são o foco central e direto das recomendações 

normativas. 

• Operacionalização do Trabalho: Os processos de execução 

e as dinâmicas informais que ocorrem abaixo do nível da alta 

gestão são entendidos como responsabilidade da Diretoria, 

sendo abordados pelo Código sob a ótica do monitoramento e 

da cultura, e não da gestão detalhada. 

• Saúde Organizacional: Os efeitos das decisões na vitalidade 

sistêmica e no bem-estar coletivo aparecem de forma indireta, 

integrados ao conceito amplo de Sustentabilidade e Capital 

Humano. 

Essa distinção permite compreender o escopo de atuação do Código: 

ele oferece a estrutura e o norte ético (o "quê"), enquanto as nuances do vivido 

organizacional (o "como" se processa no dia a dia) constituem o espaço de 

aplicação e interpretação que exploraremos nos capítulos seguintes. 

.O Equilíbrio entre Geração de Valor e Sustentabilidade 

O IBGC aborda a dialética entre a busca por resultados (produção) e a 

preservação da integridade sistêmica (proteção) por meio do conceito central 

de Geração de Valor Sustentável. Na perspectiva atual do Instituto, a 

governança transcende a visão estritamente financeira, orientando-se para a 

criação de valor a longo prazo sob a ótica da interdependência entre a 

organização, a sociedade e o meio ambiente. 

Para o IBGC, essa integração se materializa em três pilares 

fundamentais: 
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• Deveres Fiduciários e Diligência: O Dever de Diligência estabelece 

que os administradores devem atuar com o cuidado e a competência 

que uma pessoa ativa e proba empregaria na gestão de seus próprios 

negócios. Nas publicações mais recentes, isso é interpretado como a 

obrigação de zelar pelos diversos capitais da organização. Portanto, 

priorizar metas de produção imediatas em detrimento da saúde e 

segurança (física e psicossocial) dos colaboradores é visto como uma 

quebra do dever fiduciário, pois compromete o Capital Humano e a 

reputação, ativos essenciais para a perenidade. 

• Gestão de Riscos e Pensamento Integrado: A abordagem do IBGC 

evoluiu para considerar a saúde e a segurança não apenas como 

obrigações legais, mas como componentes críticos da Gestão de 

Riscos Corporativos. A governança contemporânea pressupõe que a 

"proteção" é um investimento na resiliência operacional. Riscos 

psicossociais e de clima organizacional são vistos como ameaças 

diretas à continuidade do negócio, integrando a matriz de riscos que 

deve ser monitorada pelo Conselho de Administração. 

• A Agenda ESG e o Valor Compartilhado: O "S" do ESG (Ambiental, 

Social e Governança) é enfatizado como o compromisso da 

organização com suas partes interessadas (stakeholders). O IBGC 

defende que a produtividade não pode ser dissociada da dignidade 

humana. Uma organização bem governada é aquela que demonstra 

que seu modelo de negócio é sustentável justamente porque preserva 

o sistema em que está inserida, tratando o bem-estar da força de 

trabalho como um indicador de sucesso e sustentabilidade. 

Dessa forma, a visão do IBGC propõe que a produção e a proteção 

não são forças antagônicas, mas sim dimensões complementares da mesma 

estratégia. A governança atua como o sistema que promove o Pensamento 

Integrado, garantindo que o motor da produção opere dentro de limites que 

assegurem a renovação constante do capital humano e social da instituição. 
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4. Onde a governança clássica encontra limites 

operacionais 

Este capítulo cria a necessidade conceitual de uma abordagem 

complementar da governança. Não se trata de negar a relevância ou a utilidade 

da governança clássica — consolidada nas diretrizes do IBGC —, mas de 

identificar os limites de sua capacidade de tradução operacional quando 

confrontada com a complexidade do trabalho real e os desafios 

contemporâneos da saúde mental. 

4.1. O desafio da Integração temática 

Embora o conteúdo do IBGC introduza o Pensamento Integrado como 

diretriz, a prática corporativa ainda enfrenta uma fragmentação operativa. 

Essa compartimentação dificulta a compreensão de problemas sistêmicos que 

atravessam múltiplas áreas simultaneamente, como a perda de sentido no 

trabalho ou a deterioração do clima organizacional, que raramente se 

restringem a um único "silo" de controle. 

4.2. O distanciamento entre a governança e o trabalho 

reall 

A governança clássica, por sua natureza, privilegia estruturas formais e 

mecanismos de monitoramento (o olhar de quem supervisiona). Esse enfoque 

cria um distanciamento natural do trabalho tal como ele é efetivamente 

realizado. As adaptações cotidianas, os dilemas práticos e as regulações 

informais que sustentam a operação permanecem, em grande medida, como 

"caixas-pretas" para os modelos tradicionais, que focam mais no resultado e na 

conformidade do que no processo humano da decisão. 
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4.3. A lacuna metodológica com SST, NR-01 e Saúde 

Mental 

Apesar de as publicações mais recentes do IBGC já reconhecerem a 

saúde mental e o capital humano como ativos estratégicos (integrados à 

agenda ESG), ainda existe um vácuo metodológico que conecte o alto escalão 

aos sistemas de Saúde e Segurança do Trabalho (SST). A incorporação dos 

fatores psicossociais, conforme exigido pela NR-01, evidencia essa lacuna: 

enquanto a norma técnica exige a gestão desses riscos na base, a governança 

tradicional muitas vezes carece de indicadores sensíveis para traduzir esses 

impactos psicossociais em decisões de direcionamento estratégico, tratando-os 

ainda como questões operacionais ou de conformidade legal. 

4.4. A dificuldade de operacionalização dos fatores 

psicossociais 

A soma da fragmentação na execução e do distanciamento do trabalho 

real resulta em uma dificuldade de dar visibilidade aos fatores psicossociais no 

âmbito da governança. O problema não é mais a invisibilidade do tema — uma 

vez que o "S" do ESG o trouxe para a pauta —, mas a ausência de um modelo 

que permita governar esses fatores como domínios de experiência e não 

apenas como itens em uma matriz de riscos. 

Essa limitação estrutural reforça a necessidade de uma abordagem 

complementar, capaz de integrar a "saúde do sistema" à "saúde dos 

indivíduos", como será desenvolvido nos capítulos seguintes através da 

mudança de enquadramento da Função para o Domínio. 
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PARTE II – A MUDANÇA: DA FUNÇÃO AO 

DOMÍNIO 
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5. Por que decompor por domínios de 

manifestação? 

Este capítulo marca uma virada epistemológica na abordagem da 

governança desenvolvida neste livro. Após a apresentação do mapa clássico, 

sua ancoragem institucional e a explicitação de seus limites, passa-se agora à 

fundamentação conceitual da proposta de decomposição da governança por 

domínios de manifestação. 

Parte-se da compreensão de que a governança não pode ser 

adequadamente explicada apenas como um conjunto de estruturas, instâncias 

ou funções formais. Ela deve ser compreendida como um processo contínuo de 

coordenação da ação organizacional, que se realiza simultaneamente em 

planos éticos, informacionais, relacionais e materiais. 

Em termos sintéticos e iniciais, governança é aqui entendida como o 

modo pelo qual as decisões são orientadas, comunicadas, praticadas, 

suportadas e legitimadas no cotidiano organizacional. 

Essa definição tende levemente o foco da governança enquanto 

arquitetura institucional para a governança enquanto fenômeno vivido. Mas 

outros refinamentos nesta definição serão feitos posteriormente. 

5.1. Diferença entre decomposição funcional e 

decomposição analítica 

As abordagens clássicas de governança utilizam predominantemente 

uma decomposição funcional, na qual o fenômeno é dividido segundo funções, 

instâncias ou responsabilidades formais. Essa decomposição é particularmente 

eficaz para fins normativos, jurídicos e organizacionais, pois permite definir 

papéis, estabelecer controles e estruturar processos decisórios. 

No entanto, a decomposição funcional apresenta limites 

quando o objetivo é compreender como a governança opera na 
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prática. Ao separar o fenômeno segundo funções formais, tende-se 

a perder de vista os efeitos cruzados, as interdependências e as 

experiências concretas que emergem no trabalho cotidiano. 

A decomposição por domínios proposta neste livro adota um critério 

analítico, e não funcional. Em vez de perguntar quem é responsável por 

quê, ela pergunta onde e como a governança se manifesta. Trata-se, 

portanto, de uma decomposição orientada à compreensão do fenômeno, e não 

apenas à sua organização formal. 

Essa distinção é fundamental para permitir análises menos 

fragmentadas e mais aderentes à realidade vivida nas organizações. 

5.2. Domínios de manifestação da governança 

Neste livro, os domínios de manifestação da governança são 

compreendidos como campos recorrentes da vida organizacional nos quais 

os efeitos da governança se tornam perceptíveis, experimentáveis e 

analisáveis. Eles indicam onde e como decisões, normas, prioridades e 

estruturas produzem efeitos concretos sobre o trabalho, as relações e os 

impactos vividos por indivíduos e coletivos. 

Um mesmo ato de governança — como uma decisão estratégica, uma 

diretriz de desempenho ou uma política interna — pode manifestar-se 

simultaneamente em diferentes domínios, produzindo efeitos diversos e 

interdependentes. 

Diferentemente das decomposições funcionais ou institucionais, os 

domínios não descrevem quem exerce a governança, mas onde ela se 

manifesta. São recortes analíticos que permitem compreender a governança 

como fenômeno vivido, atravessando dimensões éticas, informacionais, 

relacionais, materiais, processuais e estratégicas. 

Reconhecer esses campos de manifestação permite análises menos 

fragmentadas, maior aderência ao trabalho real e uma articulação mais direta 
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com temas como fatores psicossociais, saúde mental e sustentabilidade 

organizacional. 

Ao adotar a abordagem por domínios de manifestação, a governança 

deixa de ser compreendida apenas como um conjunto de decisões formais e 

passa a ser entendida como um fenômeno organizacional vivido. Ela é 

experimentada cotidianamente pelas pessoas que trabalham na organização, 

independentemente de sua posição formal. 

Este entendimento reforça a governança como uma propriedade 

(qualidade) do sistema organizacional, e não apenas como um conjunto de 

estruturas ou instâncias formais. 

Antes de avançar, é importante evitar uma confusão recorrente no uso 

do conceito de governança: a assimilação indevida entre domínios, funções e 

instâncias. Embora esses termos se relacionem, eles operam em níveis 

analíticos distintos e cumprem papéis diferentes na compreensão e no 

desenho dos sistemas organizacionais. A clareza dessa distinção é 

fundamental para preservar o caráter analítico da abordagem por domínios e 

para evitar leituras funcionalistas ou reducionistas da governança. 

O quadro a seguir apresenta essa distinção de forma sintética, 

destacando o papel específico de cada conceito no entendimento da 

governança como propriedade do sistema organizacional. 

 

Elemento O que é 

Pergunta 

que 

responde 

Natureza 

analítica 

Risco típico de 

confusão 

Domínios 

Campos de manifestação 

da governança, que 

expressam dimensões 

estruturais do sistema 

organizacional onde 

decisões, valores, 

práticas e efeitos se 

articulam. Não 

correspondem a cargos, 

Onde a 

governança 

se manifesta 

no sistema? 

Analítica e 

sistêmica. 

Permite observar 

padrões, tensões 

e coerências do 

sistema como um 

todo. 

Ser interpretado 

como área 

funcional, 

departamento ou 

unidade 

organizacional. 
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áreas ou órgãos 

específicos. 

Funções 

Conjuntos de atribuições, 

responsabilidades e 

papéis desempenhados 

por pessoas ou grupos no 

funcionamento da 

organização. 

Quem faz o 

quê no 

sistema? 

Operacional e 

organizacional. 

Relaciona-se à 

execução e à 

divisão do 

trabalho. 

Ser tratada como 

sinônimo de 

domínio, 

reduzindo a 

governança à 

execução de 

tarefas. 

Instâncias 

Estruturas formais ou 

informais de decisão, 

deliberação e 

legitimação, como 

conselhos, comitês, 

diretorias ou fóruns 

específicos. 

Onde e como 

as decisões 

são 

formalmente 

tomadas? 

Institucional e 

normativa. Define 

autoridade, 

legitimidade e 

processos 

decisórios. 

Ser tomada como 

o lugar exclusivo 

da governança, 

obscurecendo 

sua dimensão 

sistêmica. 

Quadro 1: Distinção entre domínios, funções e instâncias na governança 

Os domínios não substituem funções nem instâncias, assim como 

funções e instâncias não esgotam a governança. Cada conceito ilumina um 

aspecto distinto do sistema organizacional, e sua confusão tende a gerar 

diagnósticos imprecisos e soluções inadequadas. 

 

ECom RelEst ProPro 

Os domínios são: 

Domínio D1 – Ética (valores) 

Domínio D2 – Comunicação (informação e sentido) 

Domínio D3 – Relações (comerciais, institucionais e contratuais) 

Domínio D4 – Estrutura (organizacional, física e tecnológica) 

Domínio D5 – Processos (regras e mecanismos de coordenação) 

Domínio D6 – Direcionamento (propósito e impacto) 

 

ECom RelEst ProPro pode parecer uma expressão em latim, mas 

trata-se apenas de um acrônimo mnemônico para facilitar a memorização 

dos seis domínios de manifestação da governança. 
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Sem qualquer pretensão conceitual adicional, o acrônimo ajuda o 

leitor a reter a estrutura geral dos domínios. 

De forma simplificada: 

ECom corresponde aos dois primeiros domínios; 

RelEst aos terceiro e quarto; 

ProPro aos quinto e sexto domínios (usando no sexto domínio a ideia 

de propósito (referindo o direcionamento) para melhorar a retenção do 

acrônimo). 

Para os leitores mais afeitos a associações simbólicas, o acrônimo 

pode até soar como uma “fórmula” para a construção de organizações 

mais sustentáveis e saudáveis — o que, em certa medida, não deixa de 

ser o efeito esperado de uma boa governança. 

5.3. Potencial analítico da governança por domínios 

A governança é experimentada na previsibilidade ou imprevisibilidade 

das decisões, na percepção de justiça ou arbitrariedade, na clareza ou 

ambiguidade das orientações e nas condições concretas para realizar o 

trabalho, expressando-se em engajamento, confiança, conflitos, sofrimento ou 

bem-estar. 

Governança passa a ser compreendida como um fenômeno 

organizacional incorporado à experiência do trabalho. 

Essa abordagem permite compreender, por exemplo, que: 

• uma decisão estratégica (clássica) se manifesta no domínio do 

direcionamento e do propósito; 

• essa mesma decisão se manifesta no domínio da 

comunicação, ao ser explicada ou silenciada; 

• manifesta-se no domínio das relações de poder, ao distribuir 

autonomia ou controle; e 

• no domínio material, ao alterar condições, recursos e 

exigências do trabalho. 
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Ao identificar esses campos de manifestação, torna-se possível 

analisar a governança de forma transversal e integrada, evitando explicações 

simplificadoras ou reducionistas. 

Essa decomposição não tem apenas valor explicativo, mas oferece um 

mapa mais eficaz para diagnóstico organizacional e orientação de 

intervenções. 

Compreender a governança como fenômeno vivido é condição 

essencial para articular governança, fatores psicossociais e saúde mental, bem 

como para orientar intervenções que atuem sobre causas estruturais, e não 

apenas sobre sintomas individuais. 

Esse deslocamento conceitual prepara o terreno para, nos capítulos 

seguintes, apresentar os domínios de manifestação da governança em detalhe, 

bem como sua articulação com diagnósticos psicossociais e com uma 

abordagem integral do desenvolvimento organizacional. 

 

A dinâmica dos domínios na dialética Produção X Proteção 

Decidir não é escolher entre lucro ou saúde, mas gerenciar o limite 

de tolerância do sistema. A governança eficaz identifica quando a pressão 

por metas (D4 e D5) começa a violar os fundamentos éticos (D1) e a 

integridade do sentido (D2), sinalizando que a produção está se tornando 

predatória. 
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6. Os domínios da governança organizacional 

6.1. Domínio D1 – Ética (valores) 

     O que este eixo evidencia: 

Governança não se sustenta apenas em regras, mas em 

formação moral, hábitos e exemplos. 

6.1.1. O que é 

Este domínio compreende a infraestrutura de valores e princípios que 

balizam as escolhas organizacionais. Não se trata de gerir comportamentos 

isolados, mas de estabelecer os fundamentos éticos que dão coerência ao agir 

coletivo. 

Manifesta-se no plano interno dos sujeitos e dos coletivos, focando no 

alinhamento entre valores declarados, as premissas decisórias daqueles que 

exercem papéis de decisão e a integridade orgânica que reduz a necessidade 

de controles externos. 

No modelo de Governança em Domínios, o Domínio D1 estabelece os 

referenciais normativos que orientam a atuação organizacional. A integridade 

do sistema (expressa na coerência das escolhas), nesse contexto, é expressa 

pelo alinhamento entre valores individuais, valores organizacionais e práticas 

observadas. Considerando que os valores individuais são formados 

majoritariamente fora do ambiente organizacional, em contextos sociais 

marcados por comportamentos desviantes, a manutenção de padrões 

organizacionais éticos consistentes constitui um desafio estrutural. Se há 

alinhamento de valores, o comportamento ético tende a ser incorporado de 

forma orgânica, reduzindo a dependência de controles externos; na sua 

ausência, prevalecem comportamentos meramente formais ou defensivos, o 

que compromete a efetividade da governança. 
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6.1.1.1. Referenciais Éticos 

• Valores declarados e valores praticados 

• Princípios orientadores da decisão 

• Limites morais explícitos 

6.1.1.2. Vetores de Conduta (prática de valores) 

• Condutas esperadas e toleradas 

• Exemplos de quem ocupa posições de decisão 

• Cultura de responsabilidade 

6.1.1.3. Mecanismos de Integridade 

• Código de conduta 

• Tratamento de desvios 

• Proteção contra abusos de poder 

6.1.2. Como se manifesta 

Este domínio se manifesta no cotidiano das decisões e das 

interações, muito mais do que nos documentos formais. Ele aparece na forma 

como dilemas são tratados, como desvios são tolerados ou corrigidos, e como 

o poder é exercido na prática. 

Manifesta-se, por exemplo: 

• na coerência (ou incoerência) entre discursos institucionais e 

práticas reais; 

• na previsibilidade dos critérios de decisão das chefias formais; 

• no grau de segurança percebida para questionar condutas 

inadequadas; 

• na forma como erros são tratados — como aprendizado ou 

como punição. 
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É neste domínio que os trabalhadores formam sua percepção sobre “o 

que realmente vale” na organização. 

 

Exemplo 

Uma empresa possui um código de conduta robusto, mas 

gestores pressionam equipes a “dar um jeito” para cumprir prazos 

irrealistas. Quando questionados, dizem informalmente que “o 

importante é entregar”. 

Apesar das regras formais, os trabalhadores aprendem que o 

valor praticado é o resultado a qualquer custo, não a integridade. 

Ỏ O domínio ético se manifesta na hierarquia real de 

valores que o sistema premia na prática, e não no que o 

documento declara. 

6.1.3. O que a governança clássica vê (ou não vê) 

A governança clássica reconhece este domínio sobretudo por meio de 

instrumentos normativos, como códigos de conduta, políticas de integridade 

e canais de denúncia. No entanto, tende a tratá-lo como um tema formal e 

declarativo. 

O que frequentemente não é visto: 

• a distância entre valores declarados e valores praticados; 

• os efeitos das atitudes de quem lidera equipes no 

comportamento coletivo; 

• o sofrimento moral decorrente de conflitos éticos não 

reconhecidos; 

• a normalização de desvios quando há pressão por resultados. 

Assim, a dimensão ética costuma ser abordada mais como 

compliance do que como formação cultural. 
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6.1.4. Riscos típicos quando negligenciado 

Quando este domínio é negligenciado, surgem riscos como: 

• cinismo organizacional; 

• banalização de práticas abusivas; 

• uso instrumental do poder; 

• deterioração da confiança interna; 

• sofrimento moral persistente, com impactos diretos na saúde 

mental. 

A médio prazo, a organização pode manter desempenho aparente, 

mas perde legitimidade interna e capacidade de aprendizado ético. 

Entre os riscos associados a essa forma de conceber a 

governança, destaca-se a tendência a tratar o conflito como um 

desvio a ser eliminado. Essa leitura obscurece o fato de que 

conflitos são inerentes a sistemas organizacionais plurais e que o 

risco central não reside em sua existência, mas na incapacidade 

institucional de reconhecê-los e mediá-los de forma legítima, 

levando à personalização de tensões que são, na realidade, 

estruturais. 

 

Conflitos, dissenso e governança: o problema não é o conflito 

Organizações são sistemas sociais complexos, formados por pessoas, 

funções, interesses e valores distintos. Nesse contexto, o conflito não é 

uma anomalia, mas uma consequência inevitável da pluralidade que 

sustenta a vida organizacional. 

Tensões entre produção e proteção, disputas por recursos, 

assimetrias de poder e divergências de sentido produzem dissensos 

estruturais que não podem ser eliminados sem empobrecer o sistema ou 

silenciar partes dele. A ausência aparente de conflitos, longe de indicar 
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boa governança, pode sinalizar medo, conformismo ou invisibilização de 

problemas reais. 

O que diferencia uma governança frágil de uma governança madura 

não é a presença ou ausência de conflitos, mas a forma como eles 

são reconhecidos e mediados institucionalmente. Quando o sistema não 

oferece critérios, espaços e instâncias legítimas para a elaboração do 

dissenso, os conflitos tendem a ser deslocados para o plano individual, 

manifestando-se como sofrimento moral, conflitos interpessoais crônicos 

ou adoecimento psicossocial. 

Assim, os conflitos tornam-se problemáticos não por existirem, mas 

quando são: 

• negados ou reprimidos; 

• moralizados ou personalizados; 

• tratados como desvios individuais, em vez de expressões de tensões 

sistêmicas. 

Sob essa perspectiva, a governança não busca harmonia 

permanente, mas criar condições institucionais para tornar as 

tensões visíveis, discutíveis e reguláveis, evitando que seus custos 

recaiam desproporcionalmente sobre indivíduos. 

6.2. Domínio D2 – Comunicação (informação e sentido) 

     O que este eixo evidencia: 

Decisão sem informação adequada é arbitrariedade; 

informação sem comunicação é ineficaz. 

6.2.1. O que é 

Compreende a governança como a gestão dos fluxos de conhecimento 

e a construção de sentido. Este domínio garante a previsibilidade e a clareza 

das decisões, atuando para reduzir assimetrias informacionais e assegurar que 

as diretrizes estratégicas sejam compreendidas e legitimadas por todos os 

níveis. 
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6.2.1.1. Comunicação Institucional 

• Clareza de diretrizes e decisões 

• Consistência entre discurso e prática 

• Comunicação interna e externa 

6.2.1.2. Informação para Decisão 

• Qualidade, tempestividade e confiabilidade 

• Critérios de relevância 

• Redução de assimetrias informacionais 

6.2.1.3. Transparência e Prestação de Contas 

• Accountability 

• Relatórios e narrativas organizacionais 

• Acesso à informação 

6.2.2. Como se manifesta 

Este domínio se manifesta na qualidade do fluxo de sentido que 

atravessa a organização. Não se trata apenas de volume de informação, mas 

de clareza, coerência e previsibilidade. 

Manifesta-se: 

• na clareza com que decisões são explicadas; 

• na consistência das mensagens entre diferentes níveis 

hierárquicos; 

• no acesso equitativo à informação relevante; 

• na capacidade de as pessoas compreenderem o “porquê” das 

decisões. 
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A ausência de comunicação eficaz gera não apenas ruído, mas perda 

de sentido do trabalho. 

 

Exemplo 

A alta gestão decide reorganizar áreas e cortar projetos, mas 

comunica apenas que se trata de “ajustes estratégicos”. Nenhum 

critério é explicado e informações chegam de forma fragmentada. 

Rapidamente surgem rumores, medo de demissões e queda 

de engajamento, mesmo entre áreas não afetadas. 

Ỏ O problema não é a decisão em si, mas a falta de 

comunicação que dê sentido e previsibilidade. 

6.2.3. O que a governança clássica vê (ou não vê) 

A governança clássica tende a tratar comunicação e informação como: 

• obrigação de transparência; 

• produção de relatórios; 

• prestação formal de contas. 

O que raramente é visto: 

• a comunicação como processo de construção de sentido; 

• os efeitos da opacidade informacional sobre ansiedade e 

insegurança; 

• as assimetrias informacionais como forma de exercício de 

poder; 

• o impacto da imprevisibilidade comunicacional na saúde 

mental. 
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6.2.4. Riscos típicos quando negligenciado 

Entre os riscos mais comuns estão: 

• decisões percebidas como arbitrárias; 

• rumores e narrativas paralelas; 

• perda de confiança na liderança; 

• aumento de conflitos e ansiedade coletiva; 

• desengajamento silencioso. 

A informação existe, mas não orienta a ação. 

6.3. Domínio D3 – Relações (comerciais, institucionais e 

contratuais) 

     O que este eixo evidencia: 

A governança se manifesta tanto dentro quanto fora da 

organização. 

6.3.1. O que é 

Refere-se à governança das interações externas e dos compromissos 

formais assumidos com clientes, parceiros e reguladores. Foca na ética das 

negociações e no equilíbrio dos contratos, reconhecendo que as pressões e 

riscos externos impactam diretamente o ambiente e a saúde psicossocial 

interna. 

6.3.1.1. Relações Comerciais 

• Clientes, fornecedores, parceiros 

• Critérios éticos nas negociações 

• Dependências e assimetrias de poder 
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6.3.1.2. Relações Institucionais 

• Órgãos reguladores 

• Entidades de classe 

• Relação com o Estado e a sociedade 

6.3.1.3. Estrutura Contratual 

• Contratos como instrumentos de governança 

• Alocação de riscos e responsabilidades 

• Mecanismos de resolução de conflitos 

6.3.2. Como se manifesta 

Este domínio se manifesta nas interações externas concretas da 

organização e na forma como compromissos são assumidos, negociados e 

cumpridos. 

Manifesta-se: 

• na ética das negociações comerciais; 

• no equilíbrio (ou desequilíbrio) das relações contratuais; 

• na forma como riscos são distribuídos; 

• na postura institucional diante de órgãos reguladores e da 

sociedade. 

Essas práticas externas retroalimentam a cultura interna. 

 

Exemplo 

Uma empresa assume contratos com prazos e multas severas 

para manter competitividade. Para cumprir os compromissos, 

repassa a pressão às equipes internas, ampliando jornadas e 

exigências. 
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Formalmente, os contratos são legais; internamente, geram 

sobrecarga e conflito ético. 

Ỏ A governança externa impacta diretamente a saúde 

psicossocial interna. 

 

6.3.3. O que a governança clássica vê (ou não vê) 

A governança clássica costuma ver este domínio sob a ótica: 

• jurídica; 

• de conformidade legal; 

• de gestão de riscos contratuais. 

O que frequentemente não aparece: 

• os impactos internos de relações comerciais predatórias; 

• conflitos éticos gerados por contratos assimétricos; 

• pressões externas que se traduzem em exigências 

psicossociais internas; 

• a coerência entre discurso institucional e práticas externas. 

6.3.4. Riscos típicos quando negligenciado 

Os riscos incluem: 

• exposição jurídica e reputacional; 

• dependências comerciais nocivas; 

• conflitos éticos internalizados; 

• pressão excessiva sobre equipes operacionais; 

• perda de legitimidade social. 
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6.4. Domínio D4 - Estrutura (organizacional, física e 

tecnológica) 

     O que este eixo evidencia: 

Sem suporte material adequado, a governança vira intenção 

não executável. 

6.4.1. O que é 

Define a governança como o suporte material e estrutural indispensável 

para a execução do trabalho. Abrange desde organogramas e alçadas até a 

infraestrutura física e tecnológica, garantindo que as ferramentas e os 

ambientes sejam coerentes com as exigências operacionais e capazes de 

viabilizar a ação humana. 

6.4.1.1. Estrutura Organizacional 

• Papéis, responsabilidades e alçadas 

• Arranjos formais de decisão 

• Interfaces entre áreas 

6.4.1.2. Infraestrutura Física 

• Ambientes de trabalho 

• Segurança, acessibilidade e condições operacionais 

• Coerência entre espaço e modo de trabalho 

• 4.3. Infraestrutura Tecnológica 

• Sistemas de informação 

• Segurança da informação 

• Automação de controles e processos 
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6.4.2. Como se manifesta 

Este domínio se manifesta nas condições reais de execução do 

trabalho. Ele traduz a governança em possibilidades concretas de ação. 

Manifesta-se: 

• na clareza de papéis e alçadas; 

• na adequação dos espaços de trabalho; 

• na usabilidade e confiabilidade dos sistemas; 

• na coerência entre exigências e recursos disponíveis. 

É onde decisões abstratas se tornam viáveis — ou inviáveis. 

 

Exemplo 

A organização implementa um novo sistema de gestão para 

aumentar controle e rastreabilidade. O sistema, porém, é pouco 

intuitivo e exige retrabalho constante. 

Os erros aumentam, o tempo de execução dobra e os 

trabalhadores passam a improvisar controles paralelos. 

Ỏ A governança falha não por falta de intenção, mas por 

suporte material inadequado. 

 

6.4.3. O que a governança clássica vê (ou não vê) 

A governança clássica tende a enxergar: 

• organogramas; 

• sistemas de controle; 

• investimentos em tecnologia. 

Mas frequentemente não vê: 
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• sobrecargas estruturais; 

• conflitos entre sistemas e práticas reais; 

• inadequações físicas que geram sofrimento; 

• tecnologias que ampliam controle sem ampliar capacidade. 

6.4.4. Riscos típicos quando negligenciado 

Os riscos incluem: 

• falhas operacionais recorrentes; 

• sobrecarga cognitiva; 

• aumento de erros; 

• desgaste físico e mental; 

• informalização excessiva para “fazer funcionar”. 

 

6.5. Domínio D5 – Processos (regras e mecanismos de 

coordenação) 

     O que este eixo evidencia: 

Governar é coordenar ações no tempo, não apenas definir 

estruturas. 

6.5.1. O que é 

Trata da governança como o ordenamento e a coordenação da ação 

coletiva ao longo do tempo. Estabelece fluxos decisórios, ritos e padronizações 

que buscam o equilíbrio entre a conformidade necessária e a flexibilidade 

adaptativa, permitindo que a organização aprenda com erros e revisões 

constantes. 
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Coordenação ou poder? Uma escolha deliberada 

Ao apresentar o Domínio D5 como Processos (regras e 

mecanismos de coordenação), opta-se deliberadamente por uma 

nomenclatura que pode parecer, à primeira vista, eufemística. Essa 

escolha decorre do reconhecimento da centralidade e complexidade do 

fenômeno do poder no contexto organizacional. 

Na prática, os processos, regras, indicadores, metas, fluxos 

decisórios e sistemas de avaliação que compõem este domínio são 

também mecanismos institucionalizados de exercício do poder. É 

por meio deles que se definem prioridades, se distribuem autonomias, se 

impõem ritmos, se autorizam ou se limitam ações, e se produzem 

consequências concretas para indivíduos e coletivos. 

O uso direto da expressão “mecanismos de poder” como nome do 

domínio carrega riscos interpretativos relevantes. Em contextos 

organizacionais, o termo tende a ser imediatamente associado a leituras 

reducionistas, ideológicas ou personalizadas do poder, desviando a 

atenção do que é central nesta abordagem: o modo como o poder se 

materializa cotidianamente na organização do trabalho, 

independentemente das intenções individuais. 

Ao adotar a expressão mecanismos de coordenação, busca-se 

enfatizar que o foco deste domínio não está em disputas pessoais ou 

hierárquicas, mas nas estruturas, processos e dispositivos que 

organizam a ação coletiva. Ainda assim, é fundamental deixar explícito 

que tais mecanismos não são neutros: eles configuram relações de poder 

e produzem efeitos éticos, psicossociais e materiais concretos. 

Essa escolha terminológica reflete, portanto, o próprio espírito da 

abordagem por domínios de manifestação: tornar visível o que 

costuma permanecer implícito. Reconhecer os mecanismos de 

coordenação como formas de exercício do poder é condição essencial para 

compreender a governança como fenômeno vivido, bem como para 

estabelecer pontes consistentes com temas como organização do 

trabalho, fatores psicossociais, saúde mental e sustentabilidade 

organizacional. 
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6.5.1.1. Processos Decisórios 

• Fluxos de decisão 

• Critérios e ritos 

• Escalonamento e exceções 

6.5.1.2. Normas, Políticas e Procedimentos 

• Regras formais 

• Padronizações necessárias 

• Flexibilidade versus rigidez 

• 5.3. Monitoramento e Aprendizado 

• Indicadores 

• Auditorias e revisões 

• Aprendizado institucional 

6.5.2. Como se manifesta 

Manifesta-se: 

• na fluidez (ou rigidez) dos processos decisórios; 

• na clareza de critérios; 

• na gestão de exceções; 

• na capacidade de aprender com erros e revisões. 

Processos bem desenhados reduzem conflitos invisíveis. 

 

Exemplo 

Uma empresa cria múltiplas políticas e procedimentos para 

reduzir riscos. Com o tempo, as regras se tornam tão rígidas que 

exceções necessárias dependem de autorizações longas e incertas. 
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Gestores passam a decidir informalmente para “não travar o 

trabalho”. 

Ỏ A falta de coordenação adaptativa transforma regras em 

fonte de conflito e insegurança. 

6.5.3. O que a governança clássica vê (ou não vê) 

A governança clássica vê: 

• normas; 

• procedimentos; 

• auditorias. 

Mas nem sempre vê: 

• o custo humano da rigidez excessiva; 

• conflitos gerados por regras incoerentes; 

• adaptações informais como sinal de falha estrutural; 

• processos como fonte de sofrimento psicossocial. 

6.5.4. Riscos típicos quando negligenciado 

Os riscos incluem: 

• burocratização defensiva; 

• decisões lentas ou arbitrárias; 

• informalização excessiva; 

• perda de aprendizado organizacional; 

• aumento de conflitos interpessoais. 

6.6. Domínio D6 – Direcionamento (propósito e impacto) 

     O que este eixo evidencia: 

Governança não é neutra: ela sempre orienta impactos. 
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6.6.1. O que é 

É o domínio da orientação estratégica de longo prazo e da 

responsabilidade sistêmica. Define a razão de existir da organização, seus 

compromissos socioambientais (ESG) e os critérios de sucesso, assegurando 

que o propósito declarado seja coerente com os resultados gerados e com o 

legado deixado para a sociedade. 

O Domínio D6 é onde a organização decide seu legado: aqui reside o 

condicionamento para a estratégia climática (E) e o compromisso com a 

diversidade e o impacto social (S). 

6.6.1.1. Propósito Organizacional 

• Razão de existir 

• Compromissos assumidos 

• Coerência estratégica 

6.6.1.2. Diretrizes Estratégicas 

• Prioridades 

• Trade-offs 

• Critérios de sucesso 

6.6.1.3. Impactos e Responsabilidade 

• Econômicos 

• Sociais 

• Ambientais 

6.6.2. Como se manifesta 

Este domínio se manifesta na orientação de longo prazo da 

organização e na forma como prioridades são estabelecidas. 
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Manifesta-se: 

• na clareza do propósito; 

• nos trade-offs assumidos; 

• na coerência entre discurso estratégico e práticas reais; 

• na consideração (ou negligência) dos impactos gerados. 

 

Exemplo 

A organização declara como propósito “colocar as pessoas no 

centro”, mas seus indicadores de sucesso consideram apenas 

resultados financeiros de curto prazo. 

Projetos com impacto social positivo são descontinuados por 

não atingirem metas trimestrais. 

Ỏ O desalinhamento entre propósito e critérios reais esvazia 

o sentido do discurso estratégico. 

6.6.3. O que a governança clássica vê (ou não vê) 

A governança clássica costuma ver: 

• estratégia; 

• indicadores de desempenho; 

• criação de valor econômico. 

O que muitas vezes não vê: 

• impactos sociais e psicossociais; 

• conflitos de sentido vividos internamente; 

• desalinhamento entre propósito declarado e experiência real; 

• efeitos sistêmicos de decisões estratégicas. 
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6.6.4. Riscos típicos quando negligenciado 

Os riscos incluem: 

• perda de sentido do trabalho; 

• decisões incoerentes; 

• impactos negativos não reconhecidos; 

• crise de legitimidade; 

• deterioração da confiança interna e externa. 

 

6.7. Comparação da abordagem clássica com a 

abordagem por domínios 

Há similaridades reais e identificáveis, mas elas são parciais e 

assimétricas. A comparação correta não é “se são iguais”, mas onde há 

sobreposição conceitual e onde a decomposição por domínios altera o 

enquadramento do mesmo conteúdo. 

Onde se lê 'Governança Clássica', compreende-se o modelo 

institucional-funcional consolidado em boas práticas, reconhecendo-se que tais 

modelos já incorporam anseios de sustentabilidade, mas ainda sob uma lógica 

de controle e monitoramento. 

A decomposição por domínios não nega a governança clássica; 

ela a reinterpreta, redistribui e expande. 

Onde há similaridade, há aprofundamento. Onde não há, há inovação 

conceitual necessária para lidar com problemas reais contemporâneos (saúde 

mental, ética vivida, complexidade organizacional). 
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6.7.1. Correspondências diretas (similaridade clara) 

Aqui estão os pontos em que ambas as decomposições falam 

essencialmente do mesmo “objeto”, ainda que com linguagem diferente. 

 

Tema 
Governança 

Clássica 

Governança por 

Domínios 

Nível de 

Similaridade 

Diferença de 

Enquadramento 

Ética e 

Integridade 

Ética, 

compliance, 

integridade 

D1 – Ética 

(valores) 
Muito alta 

Clássica: enfoque 

normativo e de 

controle 

Domínios: enfoque 

cultural, 

comportamental e 

formativo 

Transparência e 

Prestação de 

Contas 

Transparência, 

accountability 

D2 – 

Comunicação 

(Informação e 

Sentido) 

Alta 

Clássica: obrigação 

formal de divulgar 

Domínios: 

qualidade do fluxo 

de sentido e 

previsibilidade 

Estrutura 

Organizacional 

e Controles 

Estruturas de 

governança, 

controles 

internos 

D4 – Estrutura 

(organizacional, 

física e 

tecnológica) 

Média-alta 

Clássica: órgãos e 

sistemas formais 

Domínios: 

condições reais 

para o trabalho 

acontecer 

Quadro 2: Temas com similaridade clara entre a abordagem clássica e a abordagem por 

domínios 
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6.7.2. Correspondências parciais (o conteúdo existe, mas 

está “relocalizado”) 

Aqui estão os casos em que a decomposição por domínios absorve, 

redistribui ou reinterpreta elementos clássicos. 

 

Tema 
Governança 

Clássica 

Governança por 

Domínios 
Como o conteúdo é reinterpretado 

Gestão de 

Riscos 

Riscos e 

controles 

Distribuída em 

D4, D5 e D6 

Risco deixa de ser tratado como uma 

função específica e passa a ser 

compreendido como um efeito 

sistêmico da forma como a 

organização estrutura o trabalho (D4), 

coordena decisões e regras (D5) e 

define prioridades e direcionamentos 

(D6). 

Estratégia e 

Direcionamento 

Estratégia 

corporativa 

D6 – 

Direcionamento 

(propósito e 

impacto) 

Mantém núcleo estratégico, mas 

amplia para impactos sociais, 

ambientais e psicossociais 

Pessoas e 

Sucessão 

Pessoas, 

sucessão, 

remuneração 

Distribuídas entre 

D1, D5 e D6 

Decisões sobre pessoas, sucessão e 

remuneração são entendidas como 

decisões que moldam padrões de 

liderança (D5), legitimam 

comportamentos (D1) e produzem 

efeitos duradouros sobre a cultura, o 

clima e a saúde psicossocial da 

organização (D6). 

Quadro 3: Temas com correspondência parcial entre a abordagem clássica e a 

abordagem por domínios 
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6.7.3. Zonas sem correspondência direta (inovação real da 

decomposição por domínios) 

Aqui estão os pontos em que a decomposição por domínios não 

encontra equivalente direto na clássica. 

 

Tema 
Governança 

Clássica 

Governança 

por Domínios 
Relevância 

Comunicação 

como domínio 

estruturante 

Comunicação 

acessória 

D2 como 

domínio central 

Comunicação deixa de ser meio e 

passa a ser estrutura de governança 

Organização do 

Trabalho como 

eixo causal 

Raramente 

explícita 

Transversal a 

D4, D5 e D6 

A organização do trabalho deixa de ser 

contexto operacional implícito e passa 

a ser reconhecida como causa 

estrutural de riscos, desempenho e 

impactos psicossociais. (veja o box a 

seguir) 

Coerência ética e 

sofrimento moral 

Não abordado 

Articulação 

explícita entre 

D1 e D6 

Tema novo no campo da governança, 

central para fatores psicossociais (veja 

o box a seguir) 

Quadro 4: Zonas sem correspondência entre a abordagem clássica e a abordagem por 

domínios 

Organização do Trabalho como eixo causal 

Questão de governança 

Na governança clássica, a organização do trabalho raramente é 

tratada como objeto explícito de análise estratégica. Ela costuma ser 

considerada uma decorrência operacional de decisões de estrutura e 

processos, e não necessariamente um fator causal determinante para 

riscos, desempenho e perenidade do capital humano. 

A abordagem por domínios altera esse enquadramento ao 

reconhecer a organização do trabalho como um eixo causal 

transversal. Ela se manifesta de forma integrada: no Domínio da 
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Estrutura (D4), por meio das condições materiais e tecnológicas; no 

Domínio dos Processos (D5), pelos fluxos decisórios e mecanismos de 

coordenação; e no Domínio do Direcionamento (D6), pelas 

prioridades e critérios de sucesso que moldam a operação no longo prazo. 

Ao explicitar essa transversalidade, a governança por domínios 

estabelece uma conexão metodológica direta com a Saúde e Segurança 

do Trabalho (SST) e com a NR-01. Fenômenos como a ambiguidade de 

papéis, conflitos de metas e exigências contraditórias deixam de ser 

interpretados como problemas individuais ou falhas isoladas de gestão e 

passam a ser compreendidos como efeitos sistêmicos da governança. 

 

Coerência ética e sofrimento moral 

Questão de governança 

Na governança clássica, a ética tende a ser operacionalizada por 

meio da conformidade a normas, códigos e mecanismos de 

monitoramento. Essa abordagem pressupõe que a definição de regras e a 

fiscalização de desvios sejam suficientes para assegurar a integridade, o 

que pode deixar em segundo plano os efeitos concretos das decisões 

organizacionais sobre o trabalho real. 

A abordagem por domínios expande esse entendimento ao tratar a 

ética como experiência vivida. A coerência ética passa a ser 

compreendida como o alinhamento ininterrupto entre valores declarados, 

decisões estratégicas e as práticas efetivamente exigidas no cotidiano. 

Quando esse alinhamento se rompe de forma recorrente — gerando um 

abismo entre o que a organização "diz ser" e o que ela "obriga a fazer" — 

surgem as situações de sofrimento moral. 

O sofrimento moral ocorre quando indivíduos e coletivos reconhecem 

a ação eticamente adequada, mas encontram-se impedidos de realizá-la 

por pressões de metas, diretrizes conflitantes ou estruturas 

organizacionais rígidas. Trata-se, portanto, de um efeito sistêmico da 

governança, e não de uma fragilidade psicológica individual. 
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Essa condição torna-se visível na articulação entre o Domínio da 

Ética e o Domínio do Direcionamento. Ao explicitar essa relação, a 

governança por domínios oferece uma ponte metodológica direta com os 

fatores psicossociais e a saúde organizacional, em plena consonância com 

as exigências atuais de gestão de riscos, preconizadas pela NR-01. 

6.8. Síntese de correspondência 

A articulação entre a abordagem clássica e a governança por domínios 

revela sistemas complementares, uma evolução sistêmica para a governança. 

Enquanto a primeira estabelece o arcabouço normativo e a segurança 

institucional, a segunda provê a substância operativa e a sensibilidade aos 

fatores humanos. A síntese desta relação não se dá por exclusão, mas pela 

integração de perspectivas que permitem à organização transitar da 

conformidade declarada para a eficácia praticada. 

Compreender onde esses dois mapas se sobrepõem e onde eles se 

distanciam de forma inovadora pode ser fundamental para a aplicação prática 

da governança em domínios. O quadro a seguir detalha essa relação sob três 

perspectivas fundamentais: 

1. Correspondências Diretas: Áreas onde o objeto de estudo é o 

mesmo (como Ética ou Transparência), mas o foco muda do controle 

normativo para a cultura e o sentido vivido. 

2. Redistribuição de Funções: Elementos que na abordagem clássica 

são tratados como "setoriais" ou "assessórios" e que, na abordagem 

por domínios, são propriedades emergentes da estrutura e do exercício 

do poder. 

3. Zonas de Inovação Conceitual: Temas invisíveis ou periféricos na 

governança tradicional — como a Organização do Trabalho e a 

Coerência Ética — e que assumem papel central como eixos causais 

da saúde organizacional e da conformidade com a NR-01. 

Orientações para a leitura do quadro: Ao analisar a matriz, o leitor 

deve observar que a coluna "Grau de Similaridade" indica a profundidade da 
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reinterpretação. Onde a similaridade é "Parcial" ou "Baixa", reside a maior 

oportunidade de diagnóstico que, embora indiquem conformidade formal, 

escondem desequilíbrios psicossociais e operacionais. 

 

Governança Clássica Governança por Domínios 
Grau de 

Similaridade 

Ética e compliance 
D1 – Ética (valores) Alta 

Transparência e accountability 

D2 – Comunicação (informação e sentido) 

(interface com D5 e D3) 
Alta 

Estruturas de governança, 

controles e mecanismos formais 

D4 – Estrutura (organizacional, física e 

tecnológica) 
Média 

Gestão de riscos 

D4 – Estrutura (organizacional, física e 

tecnológica) 

D5 – Processos (regras e mecanismo de 

coordenação) 

D3 – Relações (comerciais, institucionais e 

contratuais) 

Parcial 

Estratégia e direcionamento 
D6 – Direcionamento (propósito e impacto) Alta 

Pessoas, liderança e sucessão 

D1 – Ética (valores) 

D5 – Processos (regras e mecanismo de 

coordenação) 

D6 – Direcionamento (propósito e impacto) 

Parcial 

Comunicação institucional 
D2 – Comunicação (informação e sentido) 

Baixa (inovação 

conceitual) 

Relações com partes 

interessadas, contratos e 

ambiente institucional 

D3 – Relações (comerciais, institucionais e 

contratuais) 
Alta 

Organização do Trabalho 

— (não explicitada na 

governança clássica) 
 

D4 – Estrutura (organizacional, física e 

tecnológica) 

D5 – Processos (regras e mecanismo de 

coordenação) 

D6 – Direcionamento (propósito e impacto) 

Nula (inovação 

conceitual) 

Quadro 5: Síntese de correspondência entre as abordagens 
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O quadro a seguir consolida os pontos de distinção e, sobretudo, de 

conexão entre as abordagens: 

 

Dimensão 
Abordagem Clássica 

(Referencial IBGC) 

Abordagem por Domínios 

(Complementaridade) 
Integração Sistêmica 

Arquitetura 

Institucional-

Funcional: Estrutura 

órgãos, papéis e 

alçadas. 

Analítica-Operacional: 

Estrutura os campos de 

experiência e o trabalho real. 

O domínio dá vida à 

função; a função dá 

legitimidade ao 

domínio. 

Ética 

Integridade 

Normativa: Focada em 

códigos, conformidade 

e controles. 

Coerência Ética: Focada na 

vivência dos valores e no 

impacto moral das decisões. 

A norma estabelece o 

limite; a coerência 

garante a 

sustentabilidade da 

cultura. 

Relação 

com o 

Trabalho 

Variável de Execução: 

O trabalho é o resultado 

esperado da 

governança. 

Eixo Causal: O trabalho é o 

processo que a governança 

deve qualificar. 

A estratégia define o 

"quê"; o domínio 

governa o "como", 

mitigando o sofrimento 

moral. 

Riscos e 

Saúde 

Monitoramento de 

Passivos: Foco em 

mitigação de danos e 

conformidade legal. 

Gestão de Fatores 

Psicossociais: Foco nas 

causas estruturais do 

adoecimento. 

O monitoramento 

identifica o sintoma; o 

domínio intervém na 

causa organizacional. 

Informação 

Transparência 

(Accountability): 

Dever de informar e 

prestar contas aos 

sócios. 

Produção de Sentido: 

Redução da ambiguidade e 

clareza nos fluxos 

comunicativos. 

A transparência 

garante o dado; o 

sentido garante o 

engajamento e a 

saúde mental. 

Quadro 6: Quadro de complementaridade entre abordagens 
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7. Comparação estruturada: IBGC × Governança por 

Domínios 

Essa diferença de estruturação não é apenas formal: ela produz 

consequências diretas sobre a capacidade de diagnóstico, correlação e 

intervenção organizacional. 

O IBGC não propõe uma decomposição formal da governança em 

domínios, áreas ou dimensões analíticas, no sentido em que estamos 

fazendo. 

A abordagem do IBGC é baseada em princípios, instâncias e 

mecanismos, e não em uma decomposição analítica estrutural. 

Os princípios são normativos, não analíticos. Eles orientam 

comportamentos e decisões, mas não estruturam um diagnóstico 

organizacional. 

Nos códigos, guias e cadernos, aparecem temas recorrentes. Mas: 

esses temas não são apresentados como um “mapa estruturante único”. 

Eles aparecem distribuídos, conforme o assunto do material. 

A abordagem por domínios não substitui os princípios e instâncias da 

governança clássica, mas os reorganiza em uma estrutura analítica orientada 

ao funcionamento organizacional real, permitindo correlação direta com fatores 

psicossociais, exigências da NR-01 e ações preventivas em saúde mental. 

Essa tradução permite compreender como conteúdos familiares ao 

campo da governança passam a ocupar outro estatuto analítico na abordagem 

por domínios. 

7.1. Tabela de tradução 

A tabela a seguir não estabelece equivalência direta entre elementos, 

mas propõe uma tradução conceitual entre duas formas distintas de 

estruturar a governança. 
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IBGC – Princípios / 

Temas / Agentes 

Como aparece 

nos materiais 

do IBGC 

Domínio de 

Governança 

Correspondente 

Observação conceitual 

relevante 

Transparência 

Princípio 

fundamental 

D2 – Comunicação 

(informação e 

sentido) 

No IBGC, transparência é 

obrigação; no domínio, é 

qualidade estrutural dos 

fluxos informacionais 

Prestação de contas 

(Accountability) 

Princípio 

fundamental 

D2 – Comunicação + 

D5 – Processos 

Deixa de ser apenas reporte 

e passa a incluir clareza 

decisória e previsibilidade 

Equidade 

Princípio 

fundamental 
D1 – Ética (valores) 

No domínio, equidade é 

vivida nas relações, não 

apenas garantida 

formalmente 

Responsabilidade 

corporativa 

Princípio 

fundamental 

D6 – Direcionamento 

(propósito e impacto) 

Amplia de “responsabilidade” 

para impacto sistêmico e 

psicossocial 

Conselho de 

Administração 

Instância 

central de 

governança 

D5 – Processos 

(regras e 

mecanismos de 

coordenação) 

O foco sai do órgão e vai 

para o funcionamento 

decisório real 

Diretoria Executiva 

Instância 

executiva 

D5 – Processos + D4 

– Estrutura 

Integra decisão, execução e 

condições de trabalho 

Comitês (auditoria, 

riscos etc.) 

Instâncias de 

apoio 

D5 – Processos 

(regras e 

mecanismos de 

coordenação) 

São vistos como 

mecanismos, não como fins 

em si 

Ética e Compliance 

Tema 

recorrente 
D1 – Ética (valores) 

O domínio inclui ética vivida, 

dilemas e sofrimento moral 

Gestão de riscos 
Tema técnico 

D4 – Estrutura + D5 – 

Processos + D6 – 

Direcionamento 

Risco é efeito emergente do 

sistema organizacional 

Controles internos e 

auditoria 

Tema técnico 

D4 – Estrutura 

(organizacional, 

física e tecnológica) 

Controles passam a ser 

avaliados como suporte ou 

pressão psicossocial 

Estratégia 
Tema central 

D6 – Direcionamento 

(propósito e impacto) 

Estratégia deixa de ser 

apenas competitiva e inclui 

coerência ética 
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Sucessão e 

pessoas-chave 

Tema de 

governança 

D1 – Ética + D5 – 

Processos 

Relacionado à reprodução 

de padrões culturais e 

decisórios 

Remuneração 

Tema de 

alinhamento 

D1 – Valores + D6 – 

Direcionamento 

Incentivos são analisados 

como vetores éticos e de 

comportamento 

Sustentabilidade / 

ESG 

Tema 

transversal 

D6 – Direcionamento 

+ D1 – Ética 

O domínio permite integrar 

ESG à saúde mental e ao 

trabalho real 

Comunicação com 

stakeholders 

Tema relacional D2 – Comunicação 
Comunicação interna ganha 

o mesmo peso da externa 

Organização do 

trabalho 

  Não 

explicitada 
D4 – Estrutura 

Aqui está uma lacuna clara 

da governança clássica 

Saúde mental / 

fatores 

psicossociais 

  Não 

explicitados 

D1, D4, D5 e D6 

(transversal) 

Tema ausente no IBGC, 

central na abordagem por 

domínios 

Quadro 7: Correlação IBCG com Abordagem por Domínios 

7.2. O que permanece 

Permanecem centrais na abordagem por domínios: 

• os princípios éticos da governança; 

• a importância das instâncias decisórias; 

• a necessidade de transparência, prestação de contas e 

responsabilidade; 

• o foco na sustentabilidade e na perenidade organizacional. 

A proposta por domínios não substitui esses elementos, nem os 

relativiza. 
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7.3. O que muda de lugar 

O que muda de lugar é o estatuto analítico desses elementos. 

Por exemplo: 

• ética deixa de ser apenas um tema normativo e passa a ser um 

domínio de manifestação vivido; 

• comunicação deixa de ser apenas transparência formal e 

passa a ser gestão de sentido e previsibilidade; 

• processos e controles deixam de ser apenas mecanismos 

técnicos e passam a ser fontes potenciais de sofrimento ou 

coordenação saudável. 

Esses deslocamentos permitem compreender problemas que, na 

abordagem clássica, permanecem difusos ou invisíveis. 

7.4. O que surge como novo 

A abordagem por domínios introduz explicitamente: 

• a articulação direta entre governança e fatores psicossociais; 

• a possibilidade de correlação estruturada com a NR-01; 

• a leitura da governança como fenômeno vivido no trabalho; 

• a utilização do diagnóstico psicossocial como instrumento 

legítimo da governança. 

• O papel da governança como fundamento para uma 

organização responsável (ESG) 

Esses elementos não contradizem a governança clássica, mas 

ampliam sua capacidade explicativa e interventiva. 
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PARTE III – GOVERNANÇA, TRABALHO E 

SAÚDE MENTAL 



64  /  PARTE III – GOVERNANÇA, TRABALHO E SAÚDE MENTAL 

8. Fatores psicossociais: a governança e o trabalho 

real 

Este capítulo tem como objetivo introduzir os fatores psicossociais 

como um campo legítimo de análise organizacional, deslocando sua 

compreensão do âmbito individual ou clínico para o plano sistêmico, estrutural 

e governamental. Ao fazê-lo, prepara o terreno conceitual para a correlação 

entre saúde mental, organização do trabalho e governança, desenvolvida nos 

capítulos seguintes. 

8.1. O que são fatores psicossociais (e o que não são) 

Os fatores psicossociais referem-se às características da 

organização do trabalho, das relações profissionais, dos processos 

decisórios e dos fluxos de informação que influenciam a forma 

como o trabalho é vivido, percebido e experimentado pelos 

indivíduos e coletivos. 

Não se trata de traços psicológicos individuais, fragilidades emocionais 

ou predisposições pessoais, tampouco se confundem com diagnósticos 

clínicos. São fatores externos ao indivíduo, ainda que produzam efeitos 

internos, manifestando-se na forma de estresse crônico, sofrimento moral, 

insegurança psicológica, ansiedade, exaustão e perda de sentido. 

Indicadores clínicos individuais são frequentemente utilizados como 

base para diagnósticos organizacionais. Essa transposição, contudo, desloca o 

foco analítico das condições de trabalho para os indivíduos, ocultando o fato de 

que, no plano organizacional, tais manifestações devem ser compreendidas 

como sinais de problemas sistêmicos mais amplos. 

Compreender corretamente os fatores psicossociais é condição 

necessária para evitar a psicologização do problema e a responsabilização 
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indevida dos indivíduos por efeitos produzidos pelo próprio sistema 

organizacional. 

 

Fatores psicossociais: definições normativas e interpretação 

adotada neste livro 

Organismos internacionais e normas técnicas consolidadas oferecem 

definições amplamente reconhecidas para os fatores psicossociais no 

trabalho. A Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) definem fatores psicossociais como: 

 

“as interações entre o ambiente de trabalho, o conteúdo do trabalho 

e as condições organizacionais, bem como as capacidades, necessidades, 

cultura e circunstâncias pessoais dos trabalhadores, que, por meio da 

percepção e da experiência, podem influenciar a saúde, o desempenho e a 

satisfação no trabalho.” 

 

De forma complementar, a norma ISO 45003:2021 define riscos 

psicossociais como: 

 

“aspectos do projeto, da organização e da gestão do trabalho, bem 

como de seu contexto social e organizacional, que têm potencial para 

causar danos psicológicos ou físicos.” 

 

Essas definições indicam que os fatores psicossociais dizem respeito, 

fundamentalmente, à forma como o trabalho é concebido, organizado e 

gerido, e não a características individuais isoladas. 

Neste livro, tais definições são adotadas como referência 

conceitual, sendo interpretadas a partir de uma perspectiva sistêmica e 

organizacional. O objetivo não é a avaliação clínica ou a mensuração 

técnica de riscos, mas a compreensão de como decisões, estruturas, 

processos e práticas de governança criam condições de trabalho que 

favorecem ou comprometem a saúde mental, tratada aqui como um 

elemento central da sustentabilidade organizacional. 
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8.2. Trabalho, organização e produção de sofrimento 

O trabalho não é uma atividade neutra do ponto de vista humano. Ele 

envolve exigências cognitivas, emocionais, relacionais e morais que variam 

conforme a forma como é organizado, dirigido, avaliado e reconhecido. 

Quando a organização do trabalho impõe demandas incompatíveis 

com os recursos disponíveis, estabelece metas contraditórias, mantém 

ambiguidade de papéis ou compromete a previsibilidade das decisões, cria-se 

um campo propício à produção de sofrimento psicossocial. Importa destacar 

que a existência de conflitos, em si, não constitui necessariamente um fator 

patogênico. O sofrimento tende a emergir quando tensões legítimas do 

trabalho não encontram mediações institucionais adequadas, sendo 

deslocadas para o plano individual ou relacional. 

Esse sofrimento não decorre de eventos pontuais, mas de arranjos 

estruturais persistentes, que se reproduzem no cotidiano e passam a ser 

percebidos como “normais”, ainda que produzam desgaste progressivo das 

pessoas e dos coletivos. 

8.3. Do desconforto ao adoecimento: quando o sistema 

produz dano 

Nem todo desconforto no trabalho configura adoecimento. No entanto, 

quando exposições psicossociais negativas se tornam contínuas, não 

reconhecidas e não tratadas, ocorre uma escalada que pode ser descrita de 

forma gradual: 

• tensão e esforço adaptativo excessivo; 

• estresse crônico e perda de capacidade de recuperação; 

• sofrimento moral, emocional ou relacional; 

• adoecimento psíquico e psicossomático. 
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Esse processo evidencia que o adoecimento não é um evento isolado, 

mas um efeito acumulativo de decisões, práticas e estruturas. A fronteira 

entre desempenho exigido e dano produzido torna-se, nesse contexto, uma 

questão organizacional e não individual. 

8.4. Impactos do adoecimento psicossocial 

Os efeitos dos fatores psicossociais não se restringem à saúde dos 

trabalhadores. Eles se manifestam de forma direta e mensurável na dinâmica 

organizacional, por meio de: 

• absenteísmo e afastamentos prolongados; 

• presenteísmo e queda de produtividade; 

• rotatividade, perda de talentos e descontinuidade operacional; 

• aumento de conflitos, litígios e passivos trabalhistas; 

• deterioração do clima organizacional e da capacidade de 

cooperação. 

Esses impactos evidenciam que o adoecimento psicossocial não é 

apenas um problema humano ou social, mas um risco organizacional 

relevante, com efeitos sobre desempenho, sustentabilidade e perenidade do 

negócio. 

 

Dados sobre impactos nas empresas 

Para percepção dos impactos dos problemas relacionados aos fatores 

psicossociais, os quadros a seguir relacionam dados ilustrativos para o 

Brasil e o mundo. 

 

Indicador Valor/Descrição Fonte (Brasil) 

Afastamentos por 

transtornos mentais no 

~472 328 licenças médicas 

concedidas 

Observatório de SST/INSS 

(Brazil Health) 

https://www.brazilhealth.com/br/noticia/saude-mental/saude-mental-no-trabalho-brasil-bate-recorde-de-afastamentos-e-acende-alerta?utm_source=chatgpt.com
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trabalho (2024) 

Crescimento em relação a 

2023 

~+68 % em afastamentos por 

transtornos mentais 

Observatório de SST/INSS 

(Brazil Health) 

Principais diagnósticos 

(2024) 

Ansiedade/episódios depressivos, 

depressão e depressão recorrente 

Observatório de SST/INSS 

(Brazil Health) 

Participação em 

afastamentos ocupacionais 

~8,35 % por transtornos mentais 

(dados integrados) 

Estudos brasileiros de 

adoecimento ocupacional 

(RS Data) 

Estresse entre 

trabalhadores 

~78 % relataram níveis 

moderados/graves 

Pesquisa amostral nacional 

(Super Life) 

Quadro 8: Impacto dos fatores psicossociais nas empresas no Brasil 

Dimensão de 

impacto 

Indicadores observados 
Ordens de grandeza (dados 

ilustrativos) 

Produtividade 

Perda de dias de trabalho por 

ansiedade e depressão 

~12 bilhões de dias/ano 

globalmente (OIT/OMS) 

Custos 

econômicos 

globais 

Perda de produtividade associada à 

saúde mental 
~US$ 1 trilhão/ano (OIT/OMS) 

Exposição dos 

trabalhadores 

Trabalhadores que relatam estresse 

ou adoecimento relacionado ao 

trabalho 

~25–30% em estudos europeus 

Custos por 

empregado 

Absenteísmo, presenteísmo e 

rotatividade 

Até €8.000–€9.000/empregado/ano 

(estimativas médias) 

Absenteísmo 

Ausências relacionadas a fatores 

psicossociais 

Mais de 50% das ausências de 

longo prazo em alguns países 

Quadro 9: Impacto dos fatores psicossociais nas empresas no mundo 

Nota: Os valores apresentados são indicativos e variam conforme 

país, setor, metodologia e período analisado. Sua finalidade é ilustrar a 

relevância organizacional e econômica dos fatores psicossociais, e não 

fornecer parâmetros de mensuração. 

https://www.brazilhealth.com/br/noticia/saude-mental/saude-mental-no-trabalho-brasil-bate-recorde-de-afastamentos-e-acende-alerta?utm_source=chatgpt.com
https://www.brazilhealth.com/br/noticia/saude-mental/saude-mental-no-trabalho-brasil-bate-recorde-de-afastamentos-e-acende-alerta?utm_source=chatgpt.com
https://www.rsdata.com.br/a-doenca-invisivel-nas-empresas-e-o-silencio-que-afastam-talentos/?utm_source=chatgpt.com
https://superlifebrasil.com.br/noticia/1892/78-dos-trabalhadores-brasileiros-apresentam-niveis-moderados-ou-graves-de-estresse-indica-mapeamento-digital-de-riscos-psicossociais?utm_source=chatgpt.com
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Os números apresentados tornam visíveis os impactos já formalmente 

contabilizados; no entanto, os problemas que lhes dão origem começam a se 

manifestar muito antes do registro estatístico, afetando o desempenho 

organizacional de forma silenciosa e, em grande parte, invisível. O que ocorre 

nesse período anterior à consumação dos efeitos pode acabar aparecendo nas 

estatísticas sob outras rubricas, não associadas a fatores psicossociais, 

mascarando uma realidade potencialmente mais impactante. 

 

Uma experiência de campo 

O conflito que antecede o adoecimento 

A vivência dos problemas decorrentes de fatores psicossociais é 

muitas vezes imediata e concreta, colocando o trabalhador em situações 

que o encurralam e, progressivamente, o adoecem. Em determinada 

ocasião, contratado para coordenar um contrato de consultoria, acabei 

rescindindo o vínculo por não concordar com a forma como a empresa 

pretendia conduzir o trabalho, em condições que se mostravam 

incompatíveis com o exercício responsável da função. 

Lembro-me claramente de comentar com minha secretária: “preciso 

ir embora antes que isso me adoeça”. E, de fato, era exatamente essa a 

percepção que eu tinha naquele momento: a de que permanecer naquela 

situação significaria prolongar e aprofundar um processo de adoecimento 

que eu já percebia em curso. 

Como me desliguei da função antes de qualquer problema de saúde 

formalmente caracterizado, o ocorrido certamente não aparece registrado 

como relacionado a fatores psicossociais. 

8.5. Por que as abordagens tradicionais falham 

Diante do aumento dos problemas de saúde mental no trabalho, muitas 

organizações respondem com iniciativas focadas exclusivamente no indivíduo: 
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programas de bem-estar, apoio psicológico, treinamentos comportamentais ou 

ações pontuais de sensibilização. 

Embora essas iniciativas possam trazer alívio momentâneo, elas 

tendem a falhar quando não enfrentam as causas estruturais do sofrimento. Ao 

tratar os efeitos sem revisar os arranjos que os produzem, a organização 

mantém intacto o sistema que gera o adoecimento. 

Esse deslocamento indevdo do foco — do sistema para o indivíduo — 

resulta na medicalização do sofrimento organizacional e na perpetuação dos 

riscos psicossociais. 

8.6. O "S Interno": saúde mental como métrica de 

sustentabilidade 

A análise dos fatores psicossociais permite introduzir uma distinção 

necessária no campo da sustentabilidade e do ESG: o conceito de “S Interno”. 

Enquanto o pilar Social costuma enfatizar impactos externos, 

relações comunitárias ou ações filantrópicas, o S Interno refere-se 

à sustentabilidade humana da própria operação 

organizacional. 

Trata-se da capacidade do sistema de trabalho de produzir resultados 

sem deteriorar sistematicamente a saúde mental, o equilíbrio emocional e a 

integridade moral de seus membros. 

Nesse sentido, a saúde mental deixa de ser compreendida como um 

benefício, um custo ou uma responsabilidade individual, passando a ser tratada 

como indicador da qualidade da governança em funcionamento. 

Organizações que alcançam resultados às custas de adoecimento crônico 

operam com um déficit estrutural de sustentabilidade, ainda que apresentem 

bons indicadores financeiros ou reputacionais. 

Ao reconhecer a saúde mental como métrica de sustentabilidade 

interna, abre-se o caminho para integrar fatores psicossociais, governança e 
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responsabilidade organizacional em um mesmo campo analítico — movimento 

que será aprofundado nos capítulos seguintes. 
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9. A NR-01 como ponto de inflexão 

A incorporação explícita dos fatores psicossociais ao Gerenciamento 

de Riscos Ocupacionais, por meio da NR-01, representa um ponto de inflexão 

relevante no tratamento do tema da saúde mental no trabalho. Pela primeira 

vez, de forma inequívoca, uma norma de caráter geral obriga as organizações 

a reconhecer que determinadas condições de trabalho — antes tratadas como 

questões subjetivas, culturais ou individuais — constituem riscos ocupacionais 

que devem ser identificados, avaliados, prevenidos e monitorados. 

Mais do que uma inovação técnica, essa mudança desloca o debate do 

campo da intenção ou da boa prática para o campo da responsabilidade 

institucional. A NR-01 não prescreve soluções, mas impõe um enquadramento 

que torna impossível tratar os fatores psicossociais como um tema periférico ou 

opcional. Ao fazê-lo, ela força, ainda que implicitamente, uma revisão das 

formas de organizar, decidir e governar o trabalho. 

9.1. A inclusão dos fatores psicossociais no GRO 

A revisão recente da NR-01 explicita que os fatores de risco 

psicossociais integram o escopo do Gerenciamento de Riscos Ocupacionais 

(GRO). Essa inclusão não cria uma nova categoria de risco no sentido estrito, 

mas torna explícita uma obrigação que já estava implícita no princípio geral da 

proteção à saúde do trabalhador. 

Ao reconhecer os fatores psicossociais como riscos ocupacionais, a 

norma afirma que aspectos relacionados à organização do trabalho, à gestão, 

às relações hierárquicas, às exigências cognitivas e emocionais e às condições 

simbólicas do ambiente laboral são passíveis de produzir danos à saúde e, 

portanto, devem ser tratados com o mesmo rigor aplicado aos riscos físicos, 

químicos, biológicos e ergonômicos. 

Esse enquadramento normativo é particularmente relevante porque 

rompe com a ideia de que o sofrimento psíquico no trabalho seria uma questão 
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privada, subjetiva ou externa à responsabilidade organizacional. A partir da NR-

01, essa interpretação deixa de ser sustentável. 

9.2. O que a NR-01 efetivamente exige das organizações 

Um dos equívocos mais frequentes na leitura da NR-01 é a expectativa 

de que a norma forneça uma lista fechada de fatores psicossociais ou um 

roteiro padronizado de avaliação. 

A norma faz exatamente o oposto: ela transfere à organização 

a responsabilidade por compreender seus próprios contextos de 

risco. 

De forma sintética, a NR-01 exige que as organizações: 

• identifiquem perigos existentes no ambiente de trabalho; 

• avaliem os riscos ocupacionais associados a esses perigos, 

incluindo os psicossociais; 

• implementem medidas de prevenção e controle; 

• monitorem, revisem e aprimorem continuamente essas 

medidas. 

Trata-se de um processo contínuo, não de um evento pontual ou de 

uma exigência documental. Inventários de risco, planos de ação e registros são 

instrumentos necessários, mas não suficientes. O foco da norma está no 

processo decisório e na capacidade da organização de reconhecer, tratar e 

revisar riscos à medida que eles se manifestam ou se transformam. 

No caso dos fatores psicossociais, essa exigência ganha complexidade 

adicional, pois os perigos raramente são evidentes, mensuráveis de forma 

direta ou isoláveis em um único ponto do sistema. 
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9.3. Por que os fatores psicossociais exigem uma 

abordagem sistêmica 

Diferentemente de outros riscos ocupacionais, os fatores psicossociais 

não residem no indivíduo. Eles emergem da forma como o trabalho é 

concebido, organizado, distribuído, gerido e avaliado. 

Sobrecarga crônica, ambiguidade de papéis, baixa autonomia, 

metas conflitantes, comunicação deficiente, insegurança 

organizacional e práticas de gestão incoerentes são exemplos de 

perigos que não podem ser atribuídos a uma pessoa específica, 

mas ao sistema como um todo. 

Isso significa que a identificação e a avaliação desses riscos não 

podem ser feitas a partir de sintomas individuais ou diagnósticos clínicos. O 

foco precisa estar nas condições estruturais que moldam a experiência do 

trabalho e produzem, de forma recorrente, situações de desgaste, conflito ou 

sofrimento. 

Ao exigir que esses riscos sejam tratados no âmbito do GRO, a NR-01 

impõe, ainda que implicitamente, uma abordagem sistêmica. Não é possível 

cumpri-la de forma consistente sem revisar decisões organizacionais, critérios 

de gestão e arranjos institucionais que sustentam essas condições. 

 

Macroergonomia e fatores psicossociais 

A macroergonomia é um campo da ergonomia voltado ao estudo e 

ao projeto dos sistemas de trabalho em nível organizacional, considerando 

a interação entre pessoas, processos, tecnologias, estruturas e contexto 

institucional. Seu foco não está na tarefa isolada ou no indivíduo, mas no 

desenho do sistema como um todo. 

Nessa perspectiva, problemas de saúde, segurança e desempenho 

são compreendidos como resultados de decisões organizacionais, 

relacionadas à forma como o trabalho é organizado e coordenado. Por 
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isso, os fatores psicossociais são associados a arranjos sistêmicos que 

produzem sobrecarga, conflitos de papel, baixa autonomia ou perda de 

sentido no trabalho. 

Ao exigir que os fatores psicossociais sejam tratados no âmbito do 

Gerenciamento de Riscos Ocupacionais, a NR-01 adota, ainda que 

implicitamente, uma lógica macroergonômica: não se trata de intervir 

sobre pessoas ou seus postos individuais de trabalho, mas de revisar 

como o trabalho é concebido, organizado e governado. Nesse sentido, a 

macroergonomia oferece um fundamento técnico consistente para uma 

abordagem sistêmica desses riscos. 

9.4. A NR-01 como exigência implícita de governança 

É nesse ponto que a NR-01 ultrapassa o campo da segurança e saúde 

no trabalho e ingressa, de forma inequívoca, no campo da governança. Para 

identificar, avaliar e tratar riscos psicossociais, a organização precisa responder 

a perguntas que são essencialmente governança em ação: quem decide, com 

base em que critérios, com quais informações, com quais responsabilidades e 

com quais mecanismos de acompanhamento. 

Essas decisões mobilizam, direta ou indiretamente, todos os domínios 

de manifestação da governança: 

• Ética (D1), ao definir o que é aceitável ou tolerável; 

• Comunicação (D2), ao explicitar prioridades e expectativas; 

• Relações (D3), ao distribuir responsabilidades e riscos; 

• Estrutura (D4), ao viabilizar ou restringir escolhas; 

• Processos (D5), ao organizar a tomada de decisão; 

• Direcionamento (D6), ao definir o impacto desejado da 

organização. 

Assim, ainda que não utilize o vocabulário da governança, a NR-01 

força a organização a enfrentar seus próprios arranjos decisórios. Cumpri-la, no 

caso dos fatores psicossociais, é inevitavelmente um exercício de governança. 
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Proteção X Produção 

Como já abordamos no início, não se trata de escolher entre a saúde 

do trabalhador e a saúde do negócio. Uma organização que não produz, 

morre; uma organização que adoece quem produz, definha. A governança 

eficaz entende que a saúde não é um "custo" que reduz a produtividade, 

mas a condição de possibilidade para a produtividade sustentável a 

longo prazo. O desafio da metagestão é manter a tensão entre produção e 

proteção em um nível funcional, evitando que o pragmatismo econômico 

se torne cegueira ética. 

9.5. Limites das respostas tradicionais às exigências da 

NR-01 

Diante dessa exigência, muitas organizações tendem a recorrer a 

respostas tradicionais: treinamentos pontuais, campanhas de bem-estar, 

programas de apoio psicológico ou ações focadas no indivíduo. Embora essas 

iniciativas possam ter valor complementar, elas são insuficientes para atender 

ao espírito da norma. 

O risco central é a psicologização do problema: tratar como 

fragilidade individual aquilo que é produzido por condições 

estruturais. 

Esse tipo de resposta gera uma falsa sensação de conformidade 

normativa e pode, paradoxalmente, aprofundar o problema ao deslocar a 

responsabilidade do sistema para a pessoa. 

A NR-01 não exige que a organização cuide melhor das 

pessoas isoladamente; exige que ela governe os determinantes 

organizacionais que produzem os riscos, garantindo a integridade 

do sistema de trabalho como um todo. 
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Quando essa distinção não é compreendida, o cumprimento da norma 

tende a se reduzir a formalidades documentais, sem impacto real sobre os 

riscos psicossociais. 

9.6. A NR-01 como transição: da conformidade à 

responsabilidade 

A NR-01 não garante saúde mental no trabalho, nem oferece soluções 

prontas. O que ela faz é retirar das organizações a possibilidade de ignorar o 

problema. 

Ao exigir que os fatores psicossociais sejam tratados como 

riscos ocupacionais, a norma desloca o debate da esfera da 

intenção para a da responsabilidade institucional. 

Nesse sentido, a NR-01 funciona como uma transição: da 

conformidade formal para a responsabilidade organizacional; do discurso para 

a prática; da individualização do sofrimento para o reconhecimento das 

condições que o produzem. 

Ela não resolve o problema da governança, mas obriga as 

organizações a olhar para ele. E é exatamente nesse ponto que a governança 

por domínios se apresenta como um referencial capaz de dar sentido, 

coerência e efetividade a essa exigência normativa. 
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10. Decomposição do diagnóstico psicossocial 

10.1. Por que decompor o diagnóstico psicossocial 

O diagnóstico psicossocial ocupa hoje uma posição paradoxal nas 

organizações. Ao mesmo tempo em que é cada vez mais exigido — seja por 

normas, seja por pressões sociais e econômicas —, permanece 

frequentemente tratado de forma genérica, fragmentada ou excessivamente 

psicológica. Fala-se em “clima”, “bem-estar” ou “saúde mental”, mas raramente 

se explicita onde, como e por quais mecanismos organizacionais essas 

condições são produzidas. 

Esse problema não é apenas metodológico; é conceitual. Diagnósticos 

psicossociais mal estruturados tendem a se organizar em torno de sintomas 

(estresse, ansiedade, conflitos, burnout), deslocando o foco das fontes 

organizacionais que os produzem. Como consequência, reforça-se a 

psicologização do problema e a responsabilização implícita dos indivíduos, 

mesmo quando os efeitos observados decorrem de decisões estruturais, 

práticas de gestão, arranjos de poder ou incoerências institucionais. 

 

Princípio Metodológico 

Sintoma individual não é diagnóstico organizacional 

do sistema de trabalho 

Indicadores clínicos individuais (estresse, ansiedade, burnout, 

depressão) podem sinalizar problemas organizacionais relevantes, mas 

não constituem, por si, diagnóstico psicossocial do sistema de trabalho. O 

uso direto de categorias clínicas para planejar intervenções 

organizacionais desloca o foco das fontes estruturais do sofrimento e 

reforça a responsabilização implícita dos indivíduos. No diagnóstico 

psicossocial, sintomas individuais são tratados como sinais de alerta, cuja 
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função é orientar a investigação das condições organizacionais que os 

produzem. 

Esta distinção não é apenas conceitual, mas metodológica: 

diagnósticos clínicos individuais não podem ser utilizados como base para 

o planejamento de intervenções sistêmicas, sob pena de deslocamento 

analítico e ineficácia das ações organizacionais. 

 

Decompor o diagnóstico psicossocial, portanto, não é um exercício 

classificatório, mas uma operação analítica necessária para tornar visível aquilo 

que, nas abordagens tradicionais, permanece difuso. A decomposição permite 

sair do registro descritivo (“há sofrimento”) para um registro explicativo e 

interventivo (“onde e como a organização produz condições psicossociais 

desfavoráveis”). 

É nesse sentido que este capítulo propõe uma decomposição do 

diagnóstico psicossocial orientada não por sintomas, mas por campos 

organizacionais de produção de risco ou proteção, preparando o terreno para 

uma leitura integrada com a governança. 

10.2. Critérios adotados para a decomposição 

A decomposição proposta neste livro parte de um critério central: 

um diagnóstico psicossocial eficaz deve ser organizado por 

fontes organizacionais de produção de sofrimento, e não por 

manifestações individuais ou coletivas isoladas. 

Com base nisso, adotaram-se quatro critérios para definir o que 

constitui uma área do diagnóstico psicossocial: 

• Irredutibilidade conceitual: Cada área deve representar um 

campo organizacional que não possa ser plenamente explicado 

por outro. Não se trata de instrumentos, práticas específicas ou 
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indicadores, mas de dimensões estruturantes do trabalho e da 

vida organizacional. 

• Capacidade de gerar múltiplas manifestações 

psicossociais: Uma área não corresponde a um único 

problema, mas a um conjunto de efeitos possíveis (por 

exemplo, estresse, conflitos, insegurança, sofrimento moral), 

dependendo de como é configurada e praticada. 

• Localização organizacional clara: Cada área deve ser 

passível de rastreamento até decisões, práticas, regras, 

estruturas ou padrões culturais identificáveis, evitando 

explicações vagas ou abstratas. 

• Potencial de intervenção sistêmica: A decomposição deve 

permitir não apenas descrever problemas, mas orientar ações 

organizacionais, especialmente em nível de governança, 

planejamento, gestão e cultura. 

É importante distinguir, desde já, três níveis que frequentemente se 

confundem nas práticas correntes: 

• Áreas de diagnóstico: campos organizacionais estruturantes 

(objeto deste capítulo); 

• Manifestações psicossociais: efeitos observáveis nesses 

campos (ex.: sobrecarga, medo, conflitos); 

• Indicadores e evidências: dados, relatos, sinais e métricas 

que permitem identificar tais manifestações. 

A confusão entre esses níveis é uma das principais razões pelas quais 

diagnósticos psicossociais perdem consistência analítica e eficácia prática. 

10.3. As áreas do diagnóstico psicossocial 

Com base nos critérios apresentados, o diagnóstico psicossocial pode 

ser decomposto em áreas que representam campos organizacionais 
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relativamente estáveis de produção de risco ou proteção psicossocial. 

Essas áreas não correspondem a setores, cargos ou funções específicas, mas 

a dimensões estruturantes do funcionamento organizacional, presentes em 

qualquer tipo de organização, ainda que configuradas de modos distintos. 

A decomposição proposta não busca fragmentar a realidade, mas 

torná-la inteligível, permitindo identificar onde e como decisões, práticas e 

estruturas organizacionais contribuem para determinadas condições 

psicossociais no trabalho. 

10.3.1. Organização do Trabalho e Exigências Psicossociais 

Esta área diz respeito à forma como o trabalho é estruturado, 

distribuído e regulado no cotidiano organizacional. Inclui definição de tarefas, 

responsabilidades, metas, prazos, ritmos, margens de autonomia e a relação 

entre trabalho prescrito e trabalho real. 

O risco psicossocial emerge, sobretudo, quando há descompasso 

entre exigências e capacidade de regulação do trabalhador, ou quando o 

sistema impõe demandas contraditórias e instáveis. A previsibilidade do 

trabalho, a clareza de papéis e a possibilidade de antecipação das atividades 

são elementos centrais dessa área. 

Manifestações recorrentes associadas incluem sobrecarga crônica, 

sensação de urgência permanente, fadiga persistente, perda de controle sobre 

o próprio trabalho e dificuldades de conciliação entre vida profissional e 

pessoal. 

10.3.2. Exercício da Liderança, Poder e Regulação do 

Desempenho 

Esta área abrange as formas pelas quais o poder é exercido na 

organização e como o desempenho é orientado, avaliado e regulado. Inclui 

tanto a atuação das lideranças formais quanto os mecanismos institucionais de 

decisão, controle, cobrança, reconhecimento e responsabilização. 
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Práticas de liderança ambíguas, autoritárias ou inconsistentes tendem 

a produzir insegurança, silêncio organizacional e desconfiança. Da mesma 

forma, a ausência de critérios claros de regulação do desempenho — 

especialmente quando dissociados das condições reais de trabalho — constitui 

uma fonte relevante de sofrimento psicossocial. 

As manifestações incluem ansiedade associada à avaliação, medo de 

retaliação, sentimento de injustiça, desgaste relacional com lideranças e 

desengajamento progressivo. 

10.3.3. Comunicação Organizacional 

A comunicação organizacional refere-se à produção, circulação e 

atribuição de sentido às informações necessárias para a ação coletiva. Trata-se 

de uma dimensão estrutural do funcionamento organizacional, que define o que 

é conhecido, o que permanece implícito e como decisões e orientações são 

compreendidas no trabalho cotidiano. 

Falhas sistemáticas de comunicação — como informações 

incompletas, tardias, contraditórias ou excessivas — comprometem a 

previsibilidade organizacional e a capacidade de antecipação dos 

trabalhadores. A dependência excessiva de canais informais para viabilizar o 

trabalho é um sinal recorrente de fragilidade nessa área. 

Entre as manifestações psicossociais mais frequentes estão confusão 

operacional, retrabalho, conflitos interpretativos, boatos, sobrecarga cognitiva e 

sensação de desorientação. 

10.3.4. Relações Socioprofissionais 

Esta área diz respeito à dinâmica das interações sociais no trabalho, 

incluindo cooperação, conflitos, confiança, reconhecimento e pertencimento 

aos coletivos de trabalho. O foco não recai sobre características individuais, 

mas sobre padrões relacionais produzidos e sustentados pela 

organização. 



As áreas do diagnóstico psicossocial  /  83 

Contextos marcados por competição excessiva, metas exclusivamente 

individualizadas ou ausência de reconhecimento tendem a fragilizar o trabalho 

coletivo e estimular estratégias defensivas. O reconhecimento, entendido como 

validação social do trabalho realizado, ocupa papel central nessa dimensão. 

As manifestações associadas incluem conflitos interpessoais 

recorrentes, isolamento, perda de confiança mútua, deterioração das relações 

de trabalho e enfraquecimento do sentido coletivo da atividade. 

10.3.5. Proteção Institucional e Justiça Organizacional 

Esta área refere-se ao grau de proteção, previsibilidade e equidade 

oferecido pela organização. Inclui clareza e confiabilidade das regras, 

coerência na aplicação de normas, equidade nos processos decisórios e 

existência de mecanismos legítimos de escuta e reparação. 

A percepção de injustiça organizacional constitui um fator psicossocial 

crítico, pois fragiliza a segurança psicológica e a confiança institucional. 

Proteção institucional não se restringe à estabilidade formal do vínculo, mas 

envolve a expectativa de tratamento proporcional, consistente e responsável 

diante de erros, conflitos ou situações adversas. 

Manifestações típicas incluem medo de exposição, autocensura, 

retraimento subjetivo, desconfiança institucional e sensação de desamparo. 

10.3.6. Condições e Mediações Sociotécnicas do Trabalho 

Esta área abrange as condições materiais e tecnológicas que mediam 

a realização do trabalho, incluindo infraestrutura, equipamentos, sistemas 

digitais e ferramentas de apoio. 

O risco psicossocial emerge, sobretudo, quando essas mediações são 

inadequadas ao trabalho real, instáveis ou excessivamente complexas, 

transferindo para os trabalhadores a necessidade de compensar falhas 

técnicas com esforço cognitivo e emocional. A digitalização intensifica esse 

fenômeno quando sistemas passam a impor ritmos, métricas ou formas de 

controle incompatíveis com a atividade. 
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As manifestações incluem frustração recorrente, sobrecarga cognitiva, 

erros frequentes, sensação de impotência técnica e desgaste associado à 

necessidade constante de adaptação. 

10.3.7. Coerência Ética e Valores em Uso 

Esta área diz respeito ao alinhamento — ou desalinhamento — entre 

os valores declarados pela organização e aqueles efetivamente praticados no 

cotidiano do trabalho. Trata-se de um campo central para a compreensão do 

sofrimento moral. 

Quando há discrepância sistemática entre discurso e prática, os 

trabalhadores são expostos a dilemas éticos recorrentes, muitas vezes 

insolúveis individualmente. Pressões por resultados a qualquer custo, 

tolerância seletiva a desvios ou banalização de impactos humanos e sociais 

são expressões típicas dessa incoerência. 

As manifestações psicossociais incluem sofrimento moral persistente, 

cinismo organizacional, desengajamento ético e perda profunda de sentido do 

trabalho. 

 

10.3.8. Síntese das áreas do diagnóstico psicossocial 

As áreas apresentadas constituem um núcleo analítico 

suficientemente abrangente e conceitualmente estável para orientar 

diagnósticos psicossociais organizacionais. Sua força reside menos na 

segmentação e mais na possibilidade de leitura relacional, reconhecendo que 

os principais riscos psicossociais emergem da interação entre múltiplas áreas. 

Essa decomposição servirá, nos capítulos seguintes, como base para a 

correlação com os domínios da governança e para a identificação de 

responsabilidades e possibilidades concretas de intervenção. 



Relação das áreas do diagnóstico com a NR-01  /  85 

10.4. Relação das áreas do diagnóstico com a NR-

01 

A NR-01 não organiza seus dispositivos por áreas psicossociais, mas 

estabelece obrigações que incidem diretamente sobre os determinantes 

organizacionais do sofrimento e da proteção psicossocial. As áreas do 

diagnóstico psicossocial funcionam, assim, como uma decomposição analítica 

que torna operável, no plano organizacional, o gerenciamento de riscos exigido 

pela norma. 

 

Área do diagnóstico 

psicossocial 

Dispositivos da NR-01 

diretamente relacionados 

Tipo de 

correlação 

Leitura psicossocial no 

contexto da NR-01 

Organização do 

Trabalho e 

Exigências 

Psicossociais 

1.5.3.1.4 (inclusão de 

fatores psicossociais); 

1.5.4.4.5.3 (avaliação de 

exigências da atividade); 

1.5.5.5.2.a (organização do 

trabalho na análise de 

eventos) 

Direta e 

explícita 

A NR-01 reconhece que 

exigências, ritmos, 

métodos e metas fazem 

parte do risco 

ocupacional. Esta área 

operacionaliza essa 

exigência normativa. 

Exercício da 

Liderança, Poder e 

Regulação do 

Desempenho 

1.5.3.1 (responsabilidade 

do empregador); 1.5.7 

(definição de 

responsabilidades); 1.4.3 a 

1.4.3.2 (direito de recusa) 

Indireta, 

estrutural 

A norma regula 

autoridade, decisão e 

responsabilização, criando 

efeitos psicossociais 

associados à segurança 

psicológica e à assimetria 

de poder. 

Comunicação 

Organizacional 

1.4.1.b (informação sobre 

riscos); 1.5.3.3.c 

(comunicação do inventário 

e plano de ação); 1.7 

(capacitação e treinamento) 

Direta 

Comunicação é tratada 

como medida de 

prevenção. Falhas 

comunicacionais implicam 

falhas no controle de 

riscos, inclusive 

psicossociais. 

Relações 

Socioprofissionais 

1.5.3.3.a (participação dos 

trabalhadores); 1.5.3.3.b 

(consideração da 

Indireta, 

funcional 

A NR-01 pressupõe 

cooperação, confiança e 

participação para que o 
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percepção de riscos); 

1.5.3.5 e 1.5.8 (integração 

entre organizações e 

atividades) 

GRO funcione. Relações 

deterioradas inviabilizam a 

prevenção. 

Proteção 

Institucional, Justiça 

Organizacional e 

Segurança 

Psicológica 

1.4.3.2 (proteção contra 

consequências do direito 

de recusa); 1.5.3.1 

(responsabilização 

organizacional); 1.5.4 e 

1.5.7 (tratamento 

sistemático dos riscos) 

Direta e 

central 

A norma cria 

previsibilidade institucional 

e proteção contra 

arbitrariedade, bases 

objetivas da segurança 

psicológica e da justiça 

organizacional. 

Condições e 

Mediações 

Sociotécnicas do 

Trabalho 

1.5.7.3.2.a e b 

(caracterização de 

processos, ambientes e 

atividades); 1.4.1.g e 1.5.5 

(hierarquia de medidas de 

prevenção) 

Direta 

A NR-01 adota uma lógica 

sociotécnica: falhas 

técnicas e organizacionais 

são riscos ocupacionais e 

também psicossociais. 

Coerência Ética, 

Valores em Uso e 

Sofrimento Moral 

1.4.1.1 (assédio e 

violência); lógica 

transversal de primazia da 

prevenção; coerência entre 

PGR, prática e gestão 

Estrutural 

(não literal) 

A norma define valores 

institucionais (prevenção, 

proteção, 

responsabilidade). A 

incoerência entre discurso 

e prática produz 

sofrimento moral. 

Quadro 10: Áreas do diagnóstico psicossocial X itens da NR-01 

10.5. Como se realiza o diagnóstico em cada área 

Embora cada área do diagnóstico psicossocial possua características 

próprias, o modo como o diagnóstico é realizado segue uma lógica comum. 

Diagnosticar, neste contexto, não significa interpretar impressões subjetivas ou 

registrar percepções isoladas, mas analisar padrões organizacionais 

recorrentes por meio de instrumentos e métodos tecnicamente 

fundamentados. 

O diagnóstico psicossocial articula, de forma integrada, três níveis de 

análise, sempre mediados por instrumentos adequados: 
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• Arranjos organizacionais e decisões estruturais 

O diagnóstico inicia-se pela análise de como a organização estrutura 

cada área: regras formais, processos decisórios, critérios de avaliação, 

modelos de liderança, políticas internas, sistemas técnicos e práticas 

efetivamente adotadas. Essa análise se apoia em instrumentos como análise 

documental, revisão de normativos, estudo de processos e entrevistas 

estruturadas com atores-chave. 

• Funcionamento no trabalho real 

Em seguida, examina-se como esses arranjos se materializam no 

cotidiano do trabalho. Aqui são centrais os desvios entre o prescrito e o 

realizado, as estratégias de compensação, os acordos informais e os 

mecanismos tácitos que permitem que o trabalho aconteça. Essa leitura exige 

métodos de observação do trabalho real, entrevistas em profundidade, 

dispositivos coletivos de escuta e técnicas oriundas da ergonomia, da 

psicossociologia e da psicodinâmica do trabalho. 

• Manifestações psicossociais recorrentes 

Por fim, o diagnóstico considera os efeitos produzidos por esses modos 

de funcionamento, identificando manifestações psicossociais que se repetem 

no tempo e atravessam indivíduos e equipes. Questionários validados, escalas 

psicossociais, análises de indicadores organizacionais e triangulação de dados 

qualitativos e quantitativos são utilizados para diferenciar fenômenos 

estruturais de eventos pontuais. 

Uma área é considerada problemática quando há consistência entre 

esses três níveis, isto é, quando determinados arranjos organizacionais, 

observados por meio de instrumentos adequados, produzem modos de 

funcionamento previsíveis que resultam em manifestações psicossociais 

recorrentes. O diagnóstico, assim, se constrói por cadeias explicativas 

organizacionais, e não por correlações simplistas. 
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É fundamental ressaltar que nenhum instrumento isolado é suficiente 

para apreender a complexidade dos fenômenos psicossociais. Diagnósticos 

robustos dependem da combinação intencional de instrumentos, da leitura 

crítica de seus resultados e da integração de evidências de naturezas distintas. 

Essa articulação exige formação técnica específica, experiência prática e, 

frequentemente, a atuação de equipes multiespecializadas. 

Nesse sentido, o diagnóstico psicossocial deve ser 

compreendido como um serviço especializado, sustentado por 

amplo desenvolvimento técnico-acadêmico. Reduzi-lo à aplicação 

de instrumentos genéricos ou a avaliações exclusivamente 

perceptivas compromete sua validade explicativa e seu potencial 

de orientar intervenções organizacionais consistentes. 

O diagnóstico psicossocial organizacional apoia-se em um conjunto 

amplo de instrumentos e métodos já desenvolvidos e validados em diferentes 

campos do conhecimento. O quadro a seguir apresenta exemplos de 

instrumentos e abordagens comumente utilizados, associados às áreas do 

diagnóstico psicossocial. Trata-se de uma referência ilustrativa, não exaustiva, 

pois isso foge ao objetivo deste livro. 

 

Área do diagnóstico 

psicossocial 

Instrumentos e métodos 

comumente utilizados 

Campos de origem 

predominantes 

Organização do Trabalho e 

Exigências Psicossociais 

Escalas de demanda, controle e 

autonomia; análise do trabalho 

prescrito × real; observação 

sistemática da atividade 

Psicologia do Trabalho; 

Ergonomia; 

Macroergonomia 

Exercício da Liderança, 

Poder e Regulação do 

Desempenho 

Entrevistas estruturadas; análise de 

critérios de avaliação; instrumentos de 

justiça organizacional; análise de 

processos decisórios 

Psicologia 

Organizacional; 

Sociologia das 

Organizações 

Comunicação 

Organizacional 

Análise de fluxos de informação; 

entrevistas; observação de reuniões; 

análise documental de normas e 

Comunicação 

Organizacional; 

Sociologia 
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comunicados 

Relações 

Socioprofissionais 

Dispositivos coletivos de escuta; 

entrevistas em profundidade; análise 

de conflitos e cooperação; 

instrumentos de reconhecimento 

Psicossociologia; 

Psicodinâmica do 

Trabalho 

Proteção Institucional e 

Justiça Organizacional 

Escalas de justiça organizacional; 

análise de normas e procedimentos; 

estudo de casos de tratamento de 

conflitos 

Psicologia 

Organizacional; Análise 

Institucional 

Condições e Mediações 

Sociotécnicas do Trabalho 

Análise ergonômica do trabalho; 

observação de sistemas técnicos; 

análise de interfaces e incidentes 

Ergonomia; Engenharia; 

Fatores Humanos 

Coerência Ética e Valores 

em Uso 

Entrevistas clínicas do trabalho; 

análise de dilemas éticos; análise de 

incoerências normativas e práticas 

Psicodinâmica do 

Trabalho; Ética 

Organizacional 

Quadro 11: Instrumentos usuais para diagnóstico psicossocial 

Nenhum instrumento, método ou técnica, isoladamente, é suficiente 

para realizar um diagnóstico psicossocial organizacional robusto. Diagnósticos 

consistentes exigem a combinação intencional de múltiplos instrumentos, a 

triangulação de evidências qualitativas e quantitativas e a interpretação técnica 

à luz do contexto organizacional específico. Por essa razão, o diagnóstico 

psicossocial deve ser compreendido como um serviço especializado e, 

frequentemente, multiespecializado. 

10.6. Inter-relações entre as áreas do diagnóstico 

Embora apresentadas de forma analítica e separada, as áreas do 

diagnóstico psicossocial não operam de maneira isolada na realidade 

organizacional. Ao contrário, os fenômenos psicossociais mais relevantes — 

como sobrecarga crônica, insegurança psicológica, conflitos recorrentes ou 

sofrimento moral — emergem da interação entre múltiplas áreas 

simultaneamente. 

Por exemplo: 
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• Dificuldades de comunicação raramente são apenas problemas 

informacionais. Elas frequentemente se articulam com estilos 

de liderança, com assimetrias de poder, com estruturas 

decisórias pouco claras ou com valores organizacionais que 

desestimulam a transparência. 

• Conflitos interpessoais persistentes raramente se explicam 

apenas por dificuldades relacionais individuais. Com 

frequência, constituem a expressão visível de tensões 

estruturais — relacionadas à organização do trabalho, aos 

critérios decisórios ou às assimetrias de poder — que, na 

ausência de tratamento institucional, são vividas como 

problemas pessoais. 

Reconhecer essas inter-relações é fundamental para evitar dois 

equívocos comuns: 

• o reducionismo causal, que busca uma única causa 

para fenômenos complexos; 

• e o intervencionismo pontual, que atua em uma 

dimensão isolada esperando efeitos sistêmicos. 

A decomposição proposta neste capítulo não pretende fragmentar a 

realidade, mas torná-la inteligível, permitindo identificar como diferentes 

campos organizacionais se combinam para produzir determinadas condições 

psicossociais. Essa leitura relacional será essencial nos capítulos seguintes, 

quando a análise avançar para a correlação com os domínios da governança. 

10.7. A decomposição como base para a correlação com a 

governança 

Um dos objetivos centrais desta obra é demonstrar que os fatores 

psicossociais não constituem um tema periférico, restrito à Saúde e Segurança 
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do Trabalho ou à gestão de pessoas, mas um campo privilegiado de 

observação da qualidade da governança. 

A decomposição do diagnóstico psicossocial apresentada neste 

capítulo foi construída explicitamente para permitir essa correlação. Ao 

organizar o diagnóstico em áreas que correspondem a campos reais de 

decisão, coordenação e regulação organizacional, torna-se possível rastrear 

cada risco psicossocial até instâncias concretas de governança, evitando 

explicações genéricas ou difusas. 

É importante destacar que essa correlação não se dá por uma relação 

linear ou biunívoca. Uma mesma área do diagnóstico pode envolver múltiplos 

domínios da governança, assim como um único domínio pode impactar 

diversas áreas do diagnóstico. Essa característica não é uma limitação do 

modelo, mas um reflexo da natureza transversal da governança enquanto 

fenômeno vivido no trabalho. 

Nos capítulos seguintes, essa articulação será explicitada por meio de 

matrizes de correlação, leituras cruzadas e exemplos práticos, permitindo ao 

leitor avançar do diagnóstico à identificação de causas estruturais e, 

posteriormente, à orientação de ações preventivas e corretivas. 

Neste ponto, basta ressaltar que a decomposição do diagnóstico 

psicossocial não é um fim em si mesma. Ela constitui a ponte conceitual entre 

a compreensão dos problemas psicossociais no trabalho e a atuação 

responsável, coerente e integrada da governança organizacional. 
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11. Diagnóstico Psicossocial × Domínios de 

Governança 

Este capítulo tem como função integrar explicitamente o diagnóstico 

psicossocial às estruturas de governança organizacional e às instâncias reais 

de decisão. Seu objetivo não é propor soluções automáticas, mas oferecer um 

instrumento analítico estruturado que evite leituras reducionistas, 

psicologizantes ou causalmente simplistas dos problemas psicossociais. 

A matriz apresentada permite compreender como evidências 

psicossociais observadas no trabalho se relacionam com decisões, arranjos e 

práticas situadas nos diferentes domínios da governança, reforçando a ideia 

central do livro: problemas psicossociais são produzidos 

organizacionalmente e devem ser compreendidos nesse nível. 

11.1. Apresentação da matriz de correlação 

A matriz de correlação entre áreas do diagnóstico psicossocial e 

domínios da governança tem finalidade eminentemente analítica e 

integradora. Ela foi concebida para apoiar a leitura sistêmica dos riscos 

psicossociais, conectando evidências observadas no trabalho cotidiano às 

estruturas decisórias que moldam o ambiente organizacional. 

Seu escopo é deliberadamente delimitado. A matriz não é prescritiva, 

não estabelece relações de causalidade linear e não substitui o julgamento 

técnico, ético e institucional da governança. Seu papel é tornar visíveis campos 

estruturais de influência, permitindo localizar com maior precisão onde 

decisões organizacionais produzem efeitos psicossociais recorrentes. 

Do ponto de vista normativo, a matriz dialoga diretamente com a NR-

01, especialmente com a exigência de identificação de perigos psicossociais 

reais no âmbito do GRO e do PGR. Ao articular áreas do diagnóstico 

psicossocial com domínios e áreas específicas da governança, a matriz 
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contribui para superar abordagens genéricas, oferecendo base técnica para a 

caracterização de perigos organizacionais e para a fundamentação de medidas 

preventivas de natureza estrutural. 

 

(NR-01) Área do 

Diagnóstico 

Psicossocial 

Fontes de Perigo 

Psicossocial 

Domínio(s) de 

Governança 

Áreas de Governança 

(no domínio) 

1. Organização do 

Trabalho e 

Exigências 

Sobrecarga, prazos 

irreais, 

ambiguidade, baixa 

autonomia 

D4 – Estrutura 

D5 – Processos 

D6 – Direcionamento 

Estrutura organizacional; 

Processos decisórios; 

Planejamento e diretrizes 

estratégicas 

2. Exercício da 

Liderança, Poder e 

Regulação do 

Desempenho 

Assédio, 

microgestão, 

injustiça percebida 

D1 – Ética 

D5 – Processos 

Ética e conduta; Cultura 

organizacional; Sistemas 

de avaliação e uso do 

poder 

3. Comunicação, 

Informação e 

Previsibilidade 

Informação 

contraditória, 

mudanças abruptas 

D2 – Comunicação 

D5 – Processos 

Comunicação 

institucional; 

Transparência; Protocolos 

decisórios 

4. Relações 

Socioprofissionais 

e Clima 

Conflitos, 

isolamento, 

competição 

predatória 

D1 – Ética 

D5 – Processos 

Valores praticados; 

Gestão de conflitos; 

Políticas de 

relacionamento 

5. Segurança 

Psicológica e 

Justiça 

Medo de errar, 

punição arbitrária, 

favoritismo 

D1 – Ética 

D5 – Processos 

Justiça organizacional; 

Critérios de avaliação; 

Accountability 

6. Condições 

Materiais, 

Tecnológicas e 

Digitais 

Sistemas 

inadequados, 

vigilância excessiva 

D4 – Estrutura 

D5 – Processos 

Infraestrutura física; 

Governança da 

tecnologia; Políticas de 

uso digital 

7. Coerência Ética 

e Sofrimento Moral 

Pressão antiética, 

cinismo 

organizacional 

D1 – Ética 

D6 – Direcionamento 

D3 – Relações 

Propósito organizacional; 

Ética e integridade; 

Relações institucionais 

Quadro 12: Áreas do Diagnóstico Psicossocial X Domínios da Governança 



94  /  PARTE III – GOVERNANÇA, TRABALHO E SAÚDE MENTAL 

11.2. Leitura cruzada e implicações analíticas 

A principal contribuição da matriz está na possibilidade de leitura 

cruzada entre diagnóstico psicossocial e governança. Cada evidência 

psicossocial deixa de ser tratada como um problema difuso e passa a ser 

rastreável até um ou mais domínios da governança, bem como a áreas 

específicas de decisão. 

Com essa explicitação, o diagnóstico psicossocial deixa de ocupar um 

lugar marginal, como apêndice da SST, e passa a se articular diretamente com 

a arquitetura decisória da organização. Torna-se possível identificar, para cada 

risco psicossocial, qual domínio da governança está implicado, em que 

área específica e sob responsabilidade de quais instâncias decisórias. 

Essa leitura traz ganhos analíticos relevantes em três planos. 

• Do ponto de vista da NR-01, permite identificar perigos 

psicossociais concretos e justificáveis tecnicamente, 

fortalecendo a lógica de prevenção primária ao atuar sobre 

fontes organizacionais do risco. 

• Do ponto de vista da governança, evidencia que o adoecimento 

mental não decorre de fragilidades individuais, mas de 

decisões estratégicas, modos de condução gerencial, 

estruturas de poder e valores efetivamente praticados. 

• Do ponto de vista conceitual, reforça que ferramentas 

desarticuladas da governança — ainda que tecnicamente 

sofisticadas — são insuficientes para enfrentar problemas 

sistêmicos, pois a saúde psicossocial é estruturada no próprio 

desenho do ambiente organizacional. 
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11.3. Critérios para identificação de causas 

estruturais 

Um dos riscos recorrentes em diagnósticos psicossociais é a confusão 

entre evidência psicossocial e causa organizacional. Indicadores como 

estresse, ansiedade, conflitos ou insegurança psicológica sinalizam problemas 

relevantes, mas não explicam, por si, sua origem. 

Neste livro, adota-se explicitamente a compreensão de que o 

diagnóstico psicossocial não identifica causas no sentido linear, mas 

campos estruturais de produção de efeitos. A identificação de causas 

organizacionais exige critérios analíticos que permitam diferenciar 

manifestações pontuais de padrões estruturais. 

Três indícios são particularmente relevantes nos sintomas: 

• recorrência, quando o fenômeno se repete ao longo do 

tempo; 

• transversalidade, quando aparece em diferentes áreas, 

equipes ou funções; 

• persistência, quando se mantém apesar de intervenções 

pontuais. 

A presença combinada desses indícios aponta para decisões 

organizacionais subjacentes, inscritas em estruturas, processos, valores ou 

direcionamentos estratégicos. 

É fundamental reconhecer os limites da inferência causal em sistemas 

organizacionais complexos. A matriz não elimina a necessidade de 

investigação aprofundada, mas orienta essa investigação, evitando conclusões 

apressadas e intervenções mal direcionadas. O diagnóstico, assim, qualifica a 

pergunta organizacional, em vez de oferecer respostas simplistas. 
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11.4. Matriz invertida: leitura a partir da governança 

Além da leitura orientada pelo diagnóstico psicossocial, a matriz 

permite uma leitura invertida, partindo dos domínios da governança. Essa 

abordagem evidencia como cada domínio atua transversalmente sobre 

múltiplas dimensões do trabalho e como suas decisões produzem efeitos 

psicossociais distribuídos. 

A leitura por colunas mostra que uma mesma evidência psicossocial 

envolve frequentemente mais de um domínio da governança, o que torna 

inadequadas intervenções isoladas. A leitura por linhas revela que cada 

domínio — ética, comunicação, estrutura, processos ou direcionamento — 

influencia diversas áreas do diagnóstico psicossocial simultaneamente. Já a 

leitura por células conecta evidência observada, campo estrutural implicado e 

tipos de ação possíveis no plano organizacional. 

A matriz não pretende atribuir causalidade linear, mas evidenciar 

campos de influência recíproca entre governança e condições psicossociais 

do trabalho. 

Enquanto o diagnóstico psicossocial mostra onde o sistema 

manifesta sofrimento, a matriz invertida explicita onde a 

governança atua — e onde deixou de atuar. 
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Domínios da 

Governança 

1. Organização 

do Trabalho e 

Exigências 

Psicossociais 

2. Exercício da 

Liderança, 

Poder e 

Regulação do 

Desempenho 

3. 

Comunicação 

Organizacional 

4. Relações 

Socioprofissionais 

5. Proteção 

Institucional e 

Justiça 

Organizacional 

6. Condições e 

Mediações 

Sociotécnicas 

do Trabalho 

7. Coerência 

Ética e 

Valores em 

Uso 

D1 – Ética 

(valores) 

Exigências 

percebidas 

como injustas 

Tratamento: 

critérios éticos 

de exigência 

Autoritarismo, 

favoritismo 

Tratamento: 

balizas éticas 

ao poder 

Comunicação 

manipulada 

Tratamento: 

compromisso 

com a verdade 

Assédio, medo, 

silenciamento 

Tratamento: cultura 

de respeito 

Insegurança 

subjetiva 

Tratamento: 

justiça 

procedimental 

Recursos 

usados como 

pressão 

Tratamento: 

uso ético dos 

meios 

Sofrimento 

moral 

explícito 

Tratamento: 

coerência 

valores–

prática 

D2 – 

Comunicação 

(informação e 

sentido) 

Ambiguidade de 

papéis 

Tratamento: 

clareza de 

expectativas 

Decisões pouco 

explicadas 

Tratamento: 

explicitação 

decisória 

Informação 

tardia ou 

fragmentada 

Tratamento: 

previsibilidade 

Ruídos e boatos 

Tratamento: canais 

estruturados 

Falta de 

feedback 

Tratamento: 

retorno 

consistente 

Sistemas 

confusos 

Tratamento: 

usabilidade 

informacional 

Perda de 

significado 

Tratamento: 

narrativa de 

sentido 

D4 – Estrutura 

(organizacional, 

física e 

tecnológica) 

Processos mal 

desenhados 

Tratamento: 

redesenho do 

trabalho 

Pressão 

estrutural por 

metas 

Tratamento: 

adequação de 

capacidade 

Ferramentas 

inadequadas 

Tratamento: 

suporte 

tecnológico 

Ambientes que 

favorecem conflito 

Tratamento: 

condições 

adequadas 

Desigualdade de 

recursos 

Tratamento: 

equidade 

estrutural 

Infraestrutura 

precária 

Tratamento: 

investimento 

funcional 

Trabalho 

fragmentado 

Tratamento: 

integração 

estrutural 
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D5 – Processos 

(regras e 

mecanismos de 

coordenação) 

Decisões 

desconectadas 

do real 

Tratamento: 

decisão 

informada pelo 

trabalho 

Centralização 

excessiva 

Tratamento: 

participação 

Opacidade 

decisória 

Tratamento: 

transparência 

Clima de medo de 

errar 

Tratamento: limites 

ao poder 

Instabilidade 

decisória 

Tratamento: 

previsibilidade 

Decisões 

tecnológicas 

impostas 

Tratamento: 

decisão 

compartilhada 

Decisões 

contra 

valores 

Tratamento: 

coerência 

decisória 

D6 – 

Direcionamento 

(propósito e 

impacto) 

Trabalho sem 

direção clara 

Tratamento: 

alinhamento 

estratégico 

Gestão por 

urgência 

Tratamento: 

horizonte 

sustentável 

Mudanças sem 

explicação 

Tratamento: 

comunicação 

estratégica 

Competição 

destrutiva 

Tratamento: 

cooperação 

orientada 

Insegurança 

quanto ao futuro 

Tratamento: 

estabilidade 

estratégica 

Tecnologia sem 

propósito 

Tratamento: 

uso finalístico 

Crise de 

sentido 

Tratamento: 

propósito 

vivido 

Quadro 13: Domínios da Governança X Áreas do Diagnóstico Psicossocial 
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11.5. Como subsidiar decisões e ações preventivas 

O papel do diagnóstico psicossocial, articulado à matriz de governança, 

é subsidiar decisões, não as substituir. A governança permanece como 

instância responsável por deliberar sobre prioridades, riscos assumidos, 

alocação de recursos e transformações possíveis. 

É essencial distinguir entre ações tecnicamente possíveis e decisões 

institucionalmente responsáveis. Nem toda intervenção identificada como 

adequada do ponto de vista técnico é viável, sustentável ou coerente com o 

estágio organizacional. A prevenção primária, nesse contexto, não se configura 

como resposta reativa a sintomas, mas como decisão estrutural, que envolve 

escolhas estratégicas e compromissos de longo prazo. 

A automatização entre diagnóstico e ação constitui um risco. Quando o 

diagnóstico é tratado como gatilho automático para intervenções, perde-se a 

dimensão política, ética e institucional da governança. O diagnóstico 

psicossocial qualifica a decisão, mas não a determina. 

11.6. Evitando o reducionismo causal (explicação 

simplista) 

Problemas psicossociais frequentemente sofrem do mesmo 

erro analítico: a explicação simplista. Liderança, comunicação, 

clima organizacional ou características individuais são tomados 

isoladamente como causas, quando, na realidade, funcionam como 

dimensões de manifestação de problemas estruturais mais 

amplos. 

Desta clareza, decorrem encaminhamentos de resolução mais 

eficazes. 

As matrizes apresentadas neste capítulo apoiam a identificação de 

causas primárias e secundárias, ampliando a clareza analítica e evitando 

intervenções fragmentadas. A seguir, são apresentados exemplos recorrentes 



100  /  PARTE III – GOVERNANÇA, TRABALHO E SAÚDE MENTAL 

nas organizações, analisados à luz dos domínios da governança, com o 

objetivo de demonstrar a utilidade prática da abordagem. 

11.6.1. Insegurança psicológica e medo de retaliação 

A insegurança psicológica não pertence a um único domínio da 

governança. Ela emerge da interação entre valores praticados, estruturas 

organizacionais, processos decisórios, fluxos comunicacionais e 

direcionamento estratégico. Classificá-la como mero problema de clima ou 

liderança constitui erro analítico. 

A matriz evidencia que o medo é simultaneamente ético-moral, 

informacional, estrutural, decisório e existencial. Ele se manifesta na percepção 

de injustiça, na opacidade comunicacional, no uso punitivo de estruturas e 

tecnologias, na imprevisibilidade das decisões e na ausência de horizonte 

estratégico confiável. Intervenções isoladas tendem a produzir alívio 

temporário, mas não alteram as condições que sustentam o fenômeno. 

 

11.6.2. Sobrecarga crônica de trabalho e pressão permanente 

A sobrecarga crônica de trabalho não se reduz a um problema de 

volume de tarefas ou metas excessivas. Ela resulta da convergência entre 

estruturas mal ajustadas, decisões desconectadas do trabalho real, 

comunicação deficiente, valores que legitimam o excesso e direcionamentos 

estratégicos instáveis. 

A matriz permite compreender por que ações pontuais — como 

contratação emergencial, ajuste superficial de metas ou apoio individual — 

frequentemente fracassam. A sobrecarga é produzida organizacionalmente e 

exige intervenções integradas nos domínios da governança. 
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11.6.3. Conflitos interpessoais recorrentes e deterioração das 

relações socioprofissionais 

Conflitos interpessoais recorrentes ilustram de forma exemplar o risco 

do reducionismo comportamental. Embora se manifestem nas relações, suas 

causas estão distribuídas entre falhas comunicacionais, estruturas que geram 

atrito, decisões assimétricas, valores tolerantes ao desrespeito e estratégias 

que incentivam competição interna. 

Quando tratados apenas por mediações pontuais ou treinamentos 

comportamentais, os conflitos tendem a reaparecer sob novas formas. A matriz 

evidencia que sua resolução efetiva depende de intervenções sistêmicas, 

orientadas pelos domínios da governança. 

 

O conjunto de análises apresentado neste capítulo reforça uma 

premissa central da obra: problemas psicossociais não são fenômenos 

difusos nem individuais, mas efeitos sistêmicos de decisões 

organizacionais. A matriz de correlação não oferece respostas prontas, mas 

amplia a capacidade analítica da governança, qualificando decisões e 

sustentando intervenções estruturalmente mais eficazes. 
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PARTE IV – A ABORDAGEM INTEGRAL DO 

MODELO 
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12. A abordagem integral: por que ela é necessária 

Tudo o que foi desenvolvido até aqui — a decomposição da 

governança, o diagnóstico psicossocial, a articulação com a NR-01 e a análise 

das causas estruturais do sofrimento no trabalho — já pressupõe uma 

compreensão ampliada do funcionamento organizacional. O que este capítulo 

faz não é introduzir um novo problema, mas tornar explícito um 

enquadramento conceitual que já estava operando de forma implícita. 

A abordagem integral é apresentada aqui não como uma teoria a ser 

estudada em si, mas como uma estrutura de leitura que permite compreender 

por que intervenções exclusivamente técnicas, normativas ou comportamentais 

falham quando aplicadas a problemas complexos de governança. 

12.1. Limites das abordagens exclusivamente 

técnicas 

Abordagens exclusivamente técnicas partem do pressuposto de que 

problemas organizacionais podem ser resolvidos por meio de ajustes em 

regras, processos, sistemas ou indicadores. Esse pressuposto, embora útil em 

determinados contextos, revela-se insuficiente quando aplicado a fenômenos 

psicossociais, éticos e culturais. 

No campo da saúde mental no trabalho, esse limite se 

manifesta de forma recorrente: normas são aprimoradas, 

procedimentos são atualizados, ferramentas são implantadas — e, 

ainda assim, os indicadores de sofrimento permanecem ou se 

agravam. 

O problema não está na técnica em si, mas na redução do fenômeno 

organizacional ao que é formalizável e mensurável. 
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A experiência prática demonstra que: 

• estruturas formais não operam isoladamente; 

• regras não produzem efeitos se não forem culturalmente 

incorporadas; 

• sistemas não geram previsibilidade quando o exercício do 

poder é arbitrário; 

• diagnósticos técnicos perdem eficácia quando ignoram 

significados, valores e percepções. 

Reconhecer esses limites não significa abandonar a técnica, mas 

reposicioná-la dentro de um enquadramento mais amplo, capaz de integrar 

dimensões subjetivas, culturais e estruturais do trabalho. 

 

12.2. Os quadrantes da Teoria Integral como lentes 

para a governança 

A Teoria Integral propõe que qualquer fenômeno humano complexo 

pode ser compreendido a partir de quatro perspectivas complementares, 

organizadas por dois eixos fundamentais: 

 

Interno (N) × externo (X) 

e 

individual (I) × coletivo (C) 

 

Aplicada à governança, essa estrutura não cria novas dimensões 

artificiais, mas organiza aquilo que já está presente na realidade 

organizacional, ainda que frequentemente tratado de forma fragmentada. 
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Quadrante Natureza Exemplos em governança 

NI – Interno 

Individual 

Experiência subjetiva 
Percepção de justiça, medo, confiança, 

sentido do trabalho 

XI – Externo 

Individual 

Comportamento observável 
Condutas, desempenho, cumprimento de 

regras 

NC – Interno 

Coletivo 

Cultura e significados 

compartilhados 

Valores praticados, clima, normas 

implícitas 

XC – Externo 

Coletivo 

Estruturas e sistemas 
Processos, políticas, tecnologia, 

organogramas 

Quadro 14: Quadrantes da Teoria Integral e a Governança 

Esses quadrantes não representam “camadas” hierárquicas, mas 

perspectivas simultâneas. Qualquer decisão de governança — explícita ou 

implícita — produz efeitos nos quatro campos, ainda que a organização atue 

conscientemente apenas em um deles. 

12.3. Governança como fenômeno integral 

A partir dessa leitura, a governança deixa de ser compreendida apenas 

como um conjunto de mecanismos formais e passa a ser entendida como um 

fenômeno integral, distribuído entre estruturas, culturas, comportamentos e 

experiências subjetivas. 

Governança integral é aquela que reconhece que: 

• estruturas sem cultura não funcionam; 

• cultura sem ética se transforma em retórica; 

• ética sem estrutura produz sofrimento organizacional; 

• saúde mental dissociada da governança leva à medicalização 

do indivíduo. 

Dois erros clássicos decorrem da negligência dessa integração: 



106  /  PARTE IV – A ABORDAGEM INTEGRAL DO MODELO 

 

  Erro clássico: acreditar que governança, compliance ou 

SST se resolvem atuando apenas no quadrante externo-coletivo 

(regras, políticas, sistemas). 

  Erro oposto: acreditar que saúde mental se resolve 

atuando apenas no quadrante interno-individual (resiliência, apoio 

psicológico). 

 

O desenvolvimento integral da governança ocorre quando 

simultaneamente: 

• causas estruturais (XC) são tratadas; 

• padrões culturais (NC) são trabalhados; 

• comportamentos observáveis (XI) são orientados; 

• experiências subjetivas (NI) são reconhecidas e consideradas. 

Esse equilíbrio não é opcional. Ele é condição de eficácia 

sistêmica. 

12.4. Desenvolvimento, maturidade e limites 

evolutivos da governança 

Organizações não se desenvolvem de forma homogênea. Diferentes 

dimensões da governança — ética, processos, comunicação, liderança, 

direcionamento estratégico — podem apresentar níveis distintos de 

maturidade, gerando incoerências internas. 

A Teoria Integral contribui aqui ao introduzir a noção de: 

• linhas de desenvolvimento: diferentes capacidades 

organizacionais evoluem de forma relativamente independente; 
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• níveis de desenvolvimento: estágios de complexidade 

crescente na forma de compreender e organizar a realidade. 

Na prática, isso explica porque: 

• estruturas sofisticadas convivem com culturas autoritárias; 

• discursos éticos avançados coexistem com práticas arbitrárias; 

• tecnologias modernas operam em contextos decisórios 

imaturos. 

Essas assimetrias não são meros “problemas de alinhamento”, 

mas limites evolutivos reais. Intervenções que ignoram esses 

limites tendem a fracassar ou produzir efeitos colaterais 

indesejados, como cinismo organizacional, resistência velada ou 

sofrimento moral. 

Governança eficaz não impõe níveis de complexidade que a 

organização ainda não consegue sustentar; ela trabalha progressivamente 

as condições que tornam esse avanço possível. 

12.5. Estados organizacionais e configurações 

transitórias 

Além de estruturas relativamente estáveis de maturidade, organizações 

podem operar em estados transitórios, influenciados por crises, pressões 

externas, mudanças abruptas ou lideranças específicas. 

Esses estados podem ser compreendidos como configurações 

temporárias da governança, nas quais: 

• regras são suspensas ou flexibilizadas; 

• decisões passam a ser tomadas sob urgência permanente; 

• exceções se tornam padrão; 



108  /  PARTE IV – A ABORDAGEM INTEGRAL DO MODELO 

• o discurso de “momento crítico” legitima práticas que, em 

condições normais, seriam inaceitáveis. 

Nesses estados, observa-se com frequência: 

• aumento de controle e vigilância; 

• redução da participação; 

• centralização do poder; 

• deterioração da segurança psicológica; 

• intensificação do sofrimento moral. 

A abordagem integral permite compreender que esses 

estados não são apenas reações circunstanciais, mas modos 

específicos de funcionamento da governança, que produzem 

efeitos profundos sobre a saúde organizacional. 

Ignorar essa dimensão leva a diagnósticos equivocados e a 

intervenções ineficazes, que tratam sintomas sem reconhecer o estado 

organizacional que os sustenta. 
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13. Os domínios de governança nos quatro 

quadrantes 

Este capítulo aprofunda a compreensão dos domínios de governança à 

luz da Teoria Integral, explorando como cada domínio se manifesta nos quatro 

quadrantes da realidade organizacional. Seu objetivo não é introduzir novos 

instrumentos, mas ampliar a capacidade analítica do leitor, revelando padrões, 

desequilíbrios e limites que permanecem invisíveis quando a governança é 

analisada apenas por recortes funcionais ou técnicos. 

Ao fazê-lo, o capítulo consolida a transição iniciada no capítulo anterior: 

da governança entendida como arquitetura formal de decisão para a 

governança compreendida como fenômeno integral, distribuído entre 

estruturas, culturas, comportamentos e experiências subjetivas. 

 

13.1. Quadrantes na matriz: leitura integral da 

governanç 

A introdução da Teoria Integral permite estender a matriz de correlação 

entre diagnóstico psicossocial e governança, incorporando explicitamente os 

quadrantes impactados por cada campo de decisão e intervenção. Essa 

ampliação não tem caráter prescritivo nem pretende estabelecer relações 

causais lineares. Seu papel é evidenciar a multidimensionalidade dos 

efeitos organizacionais, evitando leituras simplificadoras. 

A matriz a seguir explicita como cada área do diagnóstico psicossocial 

se relaciona com áreas de governança e quais quadrantes da realidade 

organizacional são mobilizados pelas ações correspondentes. 
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(NR-01) Área do 

Diagnóstico 

Psicossocial  

Fontes de Perigo 

Psicossocial 

Áreas de 

Governança 

Correlatas 

Direcionamento 

de Ações (NR-

01) 

Quadrantes 

Impactados 

1. Organização do 

Trabalho e 

Exigências 

Psicossociais 

Sobrecarga, 

prazos irreais, 

ambiguidade, 

baixa autonomia 

Estrutura 

organizacional; 

Processos 

decisórios; 

Planejamento 

Revisão de 

metas, alçadas e 

dimensionamento 

do trabalho 

XC, NC, XI, 

NI 

2. Exercício da 

Liderança, Poder e 

Regulação do 

Desempenho 

Assédio, 

microgestão, 

injustiça percebida 

Ética e 

comportamento; 

Formação de 

lideranças; 

Cultura 

Desenvolvimento 

de lideranças, 

regras de 

conduta, 

avaliação justa 

NC, XI, NI 

3. Comunicação 

Organizacional 

Informação 

contraditória, 

mudanças 

abruptas 

Comunicação 

institucional; 

Transparência; 

Direcionamento 

Protocolos de 

comunicação, 

melhoria de fluxos 

informacionais 

XC, NC, NI 

4. Relações 

Socioprofissionais 

Conflitos, 

isolamento, 

competição 

predatória 

Ética; Políticas 

de pessoas; 

Gestão de 

conflitos 

Mediação de 

conflitos, revisão 

de incentivos, 

fortalecimento do 

coletivo 

NC, NI, XI 

5. Proteção 

Institucional e 

Justiça 

Organizacional 

Medo de errar, 

punição arbitrária, 

favoritismo 

Regras e 

políticas; 

Avaliação; 

Accountability 

Revisão de 

critérios, cultura 

de aprendizado, 

previsibilidade 

NC, NI, XC 

6. Condições e 

Mediações 

Sociotécnicas do 

Trabalho 

Sistemas 

inadequados, 

vigilância 

excessiva, 

hiperconectividade 

Estrutura física 

e tecnológica; 

Governança da 

tecnologia 

Adequação 

ergonômica, 

regras de uso 

digital, limites de 

disponibilidade 

XC, XI, NI 

7. Coerência Ética 

e Valores em Uso 

Pressão antiética, 

cinismo 

organizacional 

Propósito; Ética 

e integridade; 

Relações 

institucionais 

Revisão de 

metas, reforço do 

propósito, 

alinhamento 

discurso–prática 

NI, NC, XC 

Quadro 15: Domínios da Governança e os Quadrantes da Teoria Integral 
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Essa matriz não deve ser lida como um checklist de ações ou como um 

mapa causal. Ela funciona como instrumento heurístico, capaz de revelar a 

extensão e a profundidade dos impactos de decisões de governança. 

13.1.1. O que a matriz revela rapidamente 

Algumas leituras tornam-se imediatamente evidentes a partir da matriz: 

• Ações organizacionais eficazes raramente atuam em um único 

quadrante; 

• A maior parte dos riscos psicossociais: 

o manifesta-se nos quadrantes interno-individual (NI) e 

interno-coletivo (NC), como sofrimento, insegurança, 

deterioração do clima; 

o mas tem sua origem predominante no quadrante 

externo-coletivo (XC), onde se localizam decisões, 

estruturas, metas e sistemas. 

Essa constatação tem implicações diretas para o GRO/PGR, conforme 

a NR-01, ao reforçar a legitimidade de ações organizacionais estruturais como 

medidas de prevenção primária. Problemas psicossociais deixam de ser 

tratados como difusos ou subjetivos e passam a ser rastreáveis até 

instâncias decisórias concretas. 

13.1.2. Uso prático da leitura por quadrantes 

A governança integral só se torna operável quando seus domínios são 

explicitados e relacionados às experiências reais de trabalho. Sem esse 

movimento: 

• ética tende a se reduzir a discurso; 

• SST tende a se reduzir a formulário; 

• governança tende a se reduzir a organograma. 
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A matriz pode ser utilizada como apoio a diferentes processos: 

• Diagnóstico: identificar concentração excessiva de ações em 

um único quadrante (geralmente XC); 

• Planejamento: assegurar que ciclos do PGR contemplem 

ações estruturais (XC), culturais (NC), comportamentais (XI) e 

de escuta e reconhecimento (NI); 

• Justificativa técnica: demonstrar, perante auditorias e 

fiscalizações, que a organização identifica perigos 

psicossociais, atua em causas organizacionais e adota 

abordagem sistêmica, conforme o espírito da NR-01. 

13.2. Os domínios como campos funcionais nos 

quatro quadrantes  

No enquadramento da Teoria Integral, os domínios de governança 

podem ser como campos funcionais transversais, presentes em toda 

organização, nos quais diferentes linhas de desenvolvimento se manifestam, 

em níveis distintos de maturidade, atravessando simultaneamente os quatro 

quadrantes. 

Tomemos, a título ilustrativo, três domínios: 

• Ética: manifesta-se como consciência moral (NI), valores 

praticados (NC), condutas observáveis (XI) e códigos, políticas 

e sistemas de integridade (XC). 

• Estrutura: manifesta-se como percepção de suporte ou 

pressão (NI), padrões culturais de funcionamento (NC), 

comportamentos operacionais (XI) e desenho organizacional, 

físico e tecnológico (XC). 

• Comunicação: manifesta-se como sensação de previsibilidade 

e sentido (NI), clima comunicacional (NC), práticas de troca de 

informação (XI) e canais, protocolos e sistemas formais (XC). 
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Essa leitura evidencia que desequilíbrios não ocorrem apenas entre 

domínios, mas dentro de cada domínio, quando sua manifestação se 

concentra em determinados quadrantes em detrimento de outros. 

13.3. Quadrantes, governança e ESG 

A agenda ESG ilustra de forma clara os limites de abordagens 

concentradas em um único quadrante. Na prática, muitos sistemas ESG 

operam majoritariamente no quadrante externo-coletivo (XC), por meio de 

indicadores, relatórios, políticas e compromissos formais. 

Quando desconectadas dos quadrantes interno-coletivo (valores 

praticados), interno-individual (experiência subjetiva) e externo-individual 

(condutas reais), essas iniciativas tendem a produzir efeitos simbólicos, com 

baixo impacto sobre o trabalho cotidiano e a saúde organizacional. 

A leitura integral não invalida o ESG, mas evidencia que sua eficácia 

depende da distribuição equilibrada de ações pelos quatro quadrantes, 

sob pena de reforçar o distanciamento entre discurso institucional e prática 

organizacional. 

13.4. Exemplos de leitura integral aplicada 

Considere-se, por exemplo, a implementação de um código de 

conduta. Atuando apenas em XC, ele pode cumprir requisitos formais sem 

alterar práticas. Quando acompanhado de: 

• reflexão ética individual (NI), 

• discussão coletiva de valores (NC), 

• orientação comportamental e consequencial (XI), 

passa a produzir efeitos mais consistentes e duradouros. 

O mesmo raciocínio se aplica a políticas de metas, sistemas 

tecnológicos, programas de liderança ou iniciativas de saúde mental. 
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13.5. Desequilíbrios típicos das organizações 

A leitura integral permite identificar padrões recorrentes de 

desequilíbrio organizacional, tais como: 

• forte investimento em estruturas e normas (XC) com 

negligência da cultura (NC); 

• foco em comportamento e desempenho (XI) sem consideração 

da experiência subjetiva (NI); 

• valorização do discurso ético (NC) sem suporte estrutural (XC), 

gerando sofrimento moral; 

• iniciativas de cuidado individual (NI) que ignoram causas 

organizacionais (XC). 

Esses desequilíbrios não são falhas pontuais, mas configurações 

sistêmicas, que se reproduzem enquanto não são reconhecidas e tratadas de 

forma integrada. 

Ao explicitar como os domínios de governança se distribuem e se 

desequilibram nos quadrantes, este capítulo prepara o terreno para os 

capítulos seguintes, nos quais a governança será tratada como processo de 

desenvolvimento e prática deliberada de transformação organizacional. 
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14. Governança como processo de desenvolvimento 

Este capítulo introduz uma ampliação conceitual necessária para 

compreender a governança não apenas como um conjunto de estruturas, 

regras ou práticas, mas como um processo evolutivo, que acompanha — com 

defasagens, tensões e assimetrias — o desenvolvimento humano e 

organizacional. A introdução da Espiral Dinâmica, integrada à Teoria Integral, 

não tem aqui finalidade classificatória ou normativa rígida, mas heurística e 

metodológica: oferecer um mapa para compreender limites, possibilidades e 

direções de intervenção em governança. 

14.1. Por que falar em desenvolvimento da 

governança 

Falar em desenvolvimento da governança é reconhecer que ela não 

surge pronta, nem se transforma apenas por adoção de modelos, normas ou 

boas práticas. Governança é uma capacidade organizacional, e capacidades 

se desenvolvem ao longo do tempo, em resposta às condições do ambiente e 

às formas como indivíduos e coletivos constroem sentido, poder, coordenação 

e responsabilidade. 

As abordagens tradicionais tendem a tratar a governança como: 

• um arranjo estrutural, 

• um conjunto de regras, 

• um sistema formal de controle. 

Essas dimensões são necessárias, mas insuficientes. Elas ignoram 

que a eficácia desses arranjos depende do estágio de desenvolvimento 

cultural, ético e cognitivo da organização. Intervir em governança sem 

considerar esse aspecto gera um fenômeno recorrente já explorado ao longo 

do livro: deslocamento analítico, no qual estruturas formais são implantadas 
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sem sustentação cultural ou ética, produzindo cinismo, sofrimento moral e 

ineficácia prática. 

14.2. A Espiral Dinâmica do desenvolvimento 

humano e organizacional 

A Espiral Dinâmica, formulada originalmente por Clare Graves e 

posteriormente desenvolvida por Don Beck e Chris Cowan, descreve o 

desenvolvimento humano como a emergência sucessiva de sistemas de 

valores, que surgem em resposta a condições de vida cada vez mais 

complexas. 

Esses sistemas: 

• não se substituem linearmente, 

• não eliminam os anteriores, 

• podem coexistir de forma tensa. 

Na Teoria Integral, a Espiral Dinâmica é compreendida como uma 

teoria de níveis de desenvolvimento, aplicável não apenas a indivíduos, mas 

também a coletivos e organizações. Isso permite compreender por que: 

• certas práticas de governança funcionam em alguns contextos 

e fracassam em outros; 

• determinadas exigências éticas ou participativas produzem 

avanço ou colapso; 

• e porque o mesmo instrumento pode gerar resultados opostos 

em organizações diferentes. 

14.3. Estágios da Espiral e seus padrões de 

governança 

Os níveis da Espiral não descrevem “tipos de empresa”, mas padrões 

dominantes de organização do poder, da decisão e do sentido. A 
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governança se manifesta de forma distinta em cada nível, refletindo os valores 

predominantes e as capacidades disponíveis. 

O quadro a seguir adapta os níveis da Espiral Dinâmica para três 

planos analíticos: indivíduo, organização e governança. 

 

Nível Indivíduo Organização 
Governança (padrão 

dominante) 

1. Bege – 

Sobrevivência 

Foco instintivo na 

sobrevivência 

imediata 

Empresa nascente: 

informais ou em colapso 

Ausência de governança; 

decisões reativas e 

improvisadas 

2. Roxo – 

Segurança tribal 

Lealdade ao grupo, 

vínculos emocionais 

Empresa em 

consolidação inicial: 

familiares iniciais 

Governança personalista 

baseada em confiança e 

tradição 

3. Vermelho – 

Poder 

Afirmação, domínio, 

impulsividade 

Empresa em busca de 

posição no mercado: 

expansão agressiva 

Governança autoritária, 

centralizada e coercitiva 

4. Azul – Ordem 

Obediência, regras, 

hierarquia 

Empresa em organização: 

formalizadas 

Governança normativa, 

compliance por 

obediência 

5. Laranja – 

Desempenho 

Estratégia, mérito, 

eficiência 

mpresa em expansão e 

inovação: 

 competitivas e 

inovadoras 

Governança gerencial 

orientada a resultados 

6. Verde – 

Relações 

Empatia, inclusão, 

consenso 

Empresa consciente: 

cultura organizacional, 

inclusão e 

sustentabilidade. 

Governança participativa 

e cultural 

7. Amarelo – 

Sistêmico 

Integração e 

adaptabilidade 

Empresa integrada: 

Organizações complexas 

Governança integral, 

contextual e adaptativa 

Quadro 16: Níveis de desenvolvimento e padrões de governança 
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14.4. O que evolui quando a governança evolui 

Quando a governança evolui, não evoluem apenas normas ou 

estruturas. Evoluem: 

• os critérios de decisão, 

• a forma de exercício do poder, 

• a relação entre meios e fins, 

• e o lugar da saúde, da ética e do sentido no trabalho. 

Essa evolução se manifesta nos quatro quadrantes da Teoria Integral: 

• estruturas (XC), 

• cultura (NC), 

• comportamentos decisórios (XI), 

• experiências subjetivas (NI). 

Por isso, a maturidade da governança é sempre multidimensional. 

14.5. Implicações metodológicas: intervir 

respeitando o estágio 

A Espiral Dinâmica oferece um princípio metodológico central: 

 

intervenções eficazes tensionam o estágio atual sem negá-

lo. 

 

Exigir governança participativa (verde) em contextos ainda organizados 

pelo poder (vermelho) ou pela obediência rígida (azul) tende a produzir 

resistência, cinismo ou colapso decisório. Da mesma forma, insistir apenas em 

regras e controle em contextos já orientados a desempenho ou cultura gera 

sofrimento e ineficácia. 
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A noção de “próximo estágio viável” torna-se, assim, fundamental 

para orientar intervenções realistas e sustentáveis. 

14.6. Desenvolvimento desigual: domínios em 

estágios diferentes 

Um dos fenômenos mais relevantes nas organizações contemporâneas 

é o desenvolvimento desigual dos domínios de governança. Esse 

descompasso tende a gerar conflitos recorrentes, que devem ser 

compreendidos como esperados em contextos de desenvolvimento 

desigual dos domínios. Tornam-se problemáticos quando negados, 

reprimidos ou moralizados, em vez de reconhecidos como sinais de tensões 

evolutivas do sistema. 

É comum encontrar: 

• estruturas laranja, 

• discursos verdes, 

• práticas de poder vermelhas, 

• ética formal azul. 

Essa assimetria explica: 

• incoerência organizacional, 

• sofrimento moral, 

• conflitos recorrentes, 

• falhas crônicas de programas de governança e SST. 

Os domínios de governança, como já discutido nos capítulos 

anteriores, evoluem em ritmos distintos, e é nesse descompasso que muitos 

riscos psicossociais se produzem. 
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14.7. A Espiral como guia — não como rótulo 

Este capítulo não propõe rotular organizações, pessoas ou líderes. A 

Espiral Dinâmica não é um instrumento de julgamento moral, mas de 

compreensão contextual. Seu valor está em: 

• ampliar a leitura dos fenômenos organizacionais, 

• orientar intervenções mais precisas, 

• e evitar expectativas incompatíveis com a realidade do 

sistema. 

Usada como rótulo, ela empobrece. Usada como guia, qualifica 

profundamente a prática da governança. 

14.8. Conexão com os capítulos seguintes 

Nos capítulos seguintes, a governança em domínios será tratada: 

• como prática concreta, 

• e como abordagem comparativamente superior aos modelos 

tradicionais. 

A Espiral Dinâmica fornece, aqui, o pano de fundo evolutivo que explica 

por que certas práticas funcionam, quando funcionam e em que condições 

deixam de funcionar. 
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15. Como usar a decomposição por domínios na 

prática 

Este capítulo apresenta uma abordagem para a operacionalização da 

Governança em Domínios, orientando o exercício da liderança colaborativa e o 

uso consciente de métodos já conhecidos de gestão. Seu foco não está na 

introdução de novas ferramentas, mas nos cuidados exigidos ao intervir em 

sistemas sociais complexos, nos quais ações pontuais produzem efeitos que 

extrapolam seus limites imediatos. 

15.1. A Operacionalização da Governança: As 

Curadorias de Domínio 

Sendo a governança uma propriedade do sistema 

organizacional, sua qualidade não decorre do desempenho isolado 

de líderes, áreas ou instâncias decisórias. Ela emerge da 

capacidade coletiva das pessoas em posição de liderança de 

decidir de forma colaborativa, considerando os efeitos de suas 

decisões sobre o funcionamento do sistema como um todo. 

Em organizações complexas, decisões tomadas a partir de 

perspectivas parciais tendem a gerar ganhos locais e perdas sistêmicas. A boa 

governança, portanto, exige que o exercício da liderança ultrapasse fronteiras 

funcionais e hierárquicas, assumindo a corresponsabilidade pelas 

consequências sistêmicas das decisões organizacionais. 

A transição da teoria para a prática na Governança em Domínios não 

exige, necessariamente, novas estruturas burocráticas ou cargos adicionais. 

Ela se materializa pela atribuição de Curadorias de Domínio aos papéis de 

liderança já existentes. 
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Transformar um gestor em Curador de um domínio significa incumbi-lo 

de zelar pela integridade daquele eixo no dia a dia da organização, garantindo 

que a busca por eficácia operacional não ocorra à custa da erosão de 

dimensões críticas, como os valores (D1), o sentido do trabalho (D2) ou a 

qualidade das relações (D3). 

Diferente da visão clássica, que estabelece o Conselho como o 

Guardião da Governança (olhar normativo), a Curadoria de Domínio aqui 

proposta atribui ao gestor um olhar operacional para a governança no domínio 

sob sua responsabilidade. Essa complementaridade garante que as diretrizes 

de alto nível se transformem em trabalho real saudável, assegurando que cada 

domínio tenha representação formal na liderança executiva da organização. 

15.1.1. Uma Zeladoria Transversal, não um Território 

A Curadoria de Domínio não deve ser confundida com uma nova 

jurisdição, departamento ou “caixinha” no organograma. Pelo contrário, trata-se 

do exercício de uma zeladoria transversal. O Curador não possui um território 

geográfico ou departamental; ele assume a responsabilidade pela integridade 

de uma dimensão organizacional onipresente. 

Se o Domínio D3 – Relações, por exemplo, diz respeito à natureza das 

interações, seu curador deve observar a qualidade dessas trocas em todos os 

níveis — do contrato de uma fusão à dinâmica de uma conversa de feedback 

entre pares. Essa atuação não reconhece fronteiras hierárquicas ou setoriais, 

pois seu objetivo maior é garantir que a organização opere como um sistema 

coerente, no qual a produção não se sustente à custa da degradação das 

bases que dão suporte à vida institucional. 

15.1.2. Da Lógica da Área para a Lógica do Domínio 

Essa abordagem força a organização a abandonar a postura defensiva 

do “isso não é da minha área” para adotar a postura ativa do “isso fere o meu 

domínio”. Como os domínios são transversais — Ética (D1), Comunicação (D2) 

ou Relações (D3) estão presentes em todos os contextos ao mesmo tempo —, 
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a curadoria se configura mais como um estado permanente de vigilância e uma 

lente de análise do que como uma função executiva adicional. 

Em vez de cuidar de um “pedaço” isolado da empresa, o Curador 

assume uma perspectiva sistêmica. A inexistência de fronteiras rígidas entre os 

domínios permite que cada curador, a partir de sua ótica específica, identifique 

fragilidades, levante questões para os demais líderes e contribua para a busca 

contínua de equilíbrio e coerência da governança. 

15.1.3. O Equilíbrio do Sistema 

Nesse modelo, o conflito deixa de ser uma disputa de egos ou de poder 

entre departamentos para se tornar um mecanismo legítimo de defesa da 

saúde do sistema. A interação entre curadores opera como um sistema de 

freios e contrapesos, capaz de sustentar decisões mais equilibradas e orientar 

a organização para a sustentabilidade de longo prazo. 

15.1.4. A Prática da Curadoria: Referenciais para a Estrutura 

Organizacional 

A implementação da curadoria não segue um modelo único; ela deve 

respeitar a maturidade e o porte de cada organização. O quadro a seguir serve 

como referência para associar as curadorias dos domínios às áreas 

funcionais, garantindo que a saúde do trabalho e a coerência ética possuam 

representação formal na liderança executiva. 

 

Domínio da 

Governança 

Liderança Recomendada 

(Curador) 
Foco da Curadoria no Domínio 

D1 – Ética 
Direção Geral / CEO 

Garantir a coerência entre valores 

declarados e a prática real. 

D2 – Comunicação 

Gerência de RH / 

Comunicação 

Zelar pela clareza, produção de sentido e 

redução de ruídos. 

D3 – Relações 

Direção Comercial / 

Suprimentos 

Qualificar os vínculos com o mercado, 

clientes e parceiros. 
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D4 – Estrutura 

Gerência de RH e 

Operações 

Zelar pelo desenho do organograma e pela 

infraestrutura técnica. 

D5 – Processos 

Gerência de Operações / 

Adm. 

Garantir que regras e fluxos não gerem 

sobrecarga ou paralisia. 

D6 – 

Direcionamento 

Direção Geral / Sócios 
Alinhar metas estratégicas à viabilidade 

humana e ao propósito. 

Quadro 17: Matriz de Referência para Atribuição de Curadorias 

Observações sobre a Distribuição das Curadorias: A aplicação 

deste quadro deve considerar a complexidade da estrutura organizacional para 

evitar que a curadoria se torne apenas uma formalidade burocrática: 

• Empresas de Grande Porte (Estruturas C-Level): Em 

organizações complexas, a curadoria tende a ser exercida por 

diretores estatutários (CFO, COO, CHRO). Nestes casos, o 

desafio é a transversalidade. Domínios como o D4 

(Estrutura) exigem um triunvirato entre RH (arquitetura 

organizacional), Operações (capacidade produtiva) e TI 

(infraestrutura digital). A curadoria aqui funciona como um 

comitê de governança que impede a formação de silos. 

• Empresas de Médio e Pequeno Porte: Nestas estruturas, é 

natural e recomendável o acúmulo de curadorias. O Diretor 

Geral frequentemente assume os domínios D1 (Ética) e D6 

(Direcionamento), enquanto um Gerente Administrativo/RH 

pode centralizar os domínios de apoio. O ponto crítico não é a 

exclusividade do cargo, mas o "chapéu" de curador: o líder 

deve ter momentos específicos para avaliar se a organização 

do trabalho em seus domínios está promovendo saúde ou 

gerando adoecimento, independentemente de suas metas 

financeiras. 

• A Curadoria como Atribuição de Liderança: Em qualquer 

escala, o quadro acima é apenas um guia. A premissa 
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fundamental é que cada domínio deve ter um "dono" na alta 

gestão. Isso garante que, nas reuniões de diretoria, a 

"Organização do Trabalho" não seja um tema abstrato, mas 

uma pauta técnica trazida por um curador responsável, 

conectando o operacional diretamente à estratégia de 

governança. 

15.1.5. A Adaptação da Curadoria ao Modelo de Negócio 

A atribuição das curadorias deve, sobretudo, refletir a matriz de 

criticidade de cada organização. O Domínio D3 (Relações), que trata da 

qualidade dos vínculos e contratos, é o exemplo mais evidente dessa 

necessidade de customização: 

• Negócios de Intenso Uso de Mão de Obra Direta: Em 

empresas onde o capital humano é o principal motor 

operacional (como no varejo ou na indústria de transformação), 

a curadoria do D3 tende a ser mais eficaz sob a gestão de 

Recursos Humanos. Aqui, a governança foca na manutenção 

do clima, nos vínculos interpessoais e na integridade das 

relações internas. 

• Empresas com Intensa Subcontratação e Terceirização: 

Em cenários onde a operação é executada majoritariamente 

por terceiros (como em grandes obras de infraestrutura ou 

logística), o D3 deve migrar para áreas como Suprimentos ou 

Gestão de Contratos. Nestes casos, a curadoria foca em 

garantir que a "Organização do Trabalho" do parceiro não viole 

os padrões éticos e de saúde da contratante, mitigando riscos 

de passivos ocultos e precarização. 

Essa flexibilidade garante que a curadoria esteja onde o "atrito" 

acontece. Independentemente de quem detenha o cargo, o objetivo 
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permanece: assegurar que o vínculo (seja ele celetista ou comercial) não se 

torne um vetor de desequilíbrio para os outros domínios da governança. 

Seguindo a mesma lógica de inteligência situacional, a curadoria dos 

outros domínios deve "migrar" para a área onde o impacto sobre o trabalho real 

é mais crítico. O segredo não é o título do cargo, mas a natureza do ativo que 

aquele domínio protege. 

Veja exemplos de análises a seguir. É preciso avaliar cada caso 

concreto. 

 

D1 – Ética: Delegação não transfere responsabilidade 

 

Embora o Diretor Geral (executivo principal) seja o principal 

responsável pelo 'tom' da organização, a curadoria do Domínio D1 pode ser 

delegada a áreas com maior independência funcional. Esta delegação é 

estratégica para que haja uma voz interna capaz de confrontar a organização 

quando a busca por resultados compromete a coerência entre o que a empresa 

declara e o que ela efetivamente prática. 

 

D2 – Comunicação: Do RH ao Marketing ou TI 

• Negócios de Serviços e Atendimento (Varejo/Bancos): O 

D2 deve estar próximo ao Marketing Interno ou RH, pois a 

clareza das metas e a "venda" do propósito para a ponta são o 

que evita o esgotamento. 

• Empresas em Trabalho Remoto/Híbrido 

(Tecnologia/Consultoria): A curadoria do D2 desloca-se para 

a TI e Comunicação Interna. Aqui, a infraestrutura digital é o 

próprio canal de sentido. Se as ferramentas falham ou geram 

sobrecarga de notificações, o domínio está "doente". 
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D4 – Estrutura: Do Administrativo à Engenharia ou TI 

• Indústria e Manufatura: O D4 é crítico para a Engenharia de 

Processos ou Gerência de Fábrica. A estrutura física (layout, 

ergonomia, ruído) é o determinante direto da saúde. 

• Setor de Tecnologia (Software Houses): O D4 foca na 

arquitetura tecnológica. A curadoria deve estar com o Chefe de 

Tecnologia, pois o "ambiente" de trabalho é o código e os 

servidores. Uma dívida técnica alta é uma "estrutura precária" 

que gera estresse e retrabalho. 

D5 – Processos: Da Operação ao Financeiro/Compliance 

• Empresas de Logística e Produção: O D5 é puramente 

Operacional. A cadência e os métodos de coordenação são o 

coração do negócio. 

• Setor Financeiro e de Seguros: O D5 pode ser curado pela 

área de Riscos ou Compliance. O excesso de "travas" 

burocráticas e regras contraditórias (o "conflito de metas") é o 

que gera o sofrimento moral e a paralisia decisória. 

D6 – Direcionamento: Dos Sócios ao Planejamento Estratégico 

• Startups e Empresas Familiares: O D6 é indissociável dos 

Fundadores/Sócios. O propósito e a visão de longo prazo são o 

que sustentam a resiliência da equipe. 

• Empresas Maduras/Listadas em Bolsa: O D6 pode ter uma 

curadoria compartilhada com o Diretor de Estratégia (CSO) ou 

Relações com Investidores. O desafio é garantir que as 

pressões do mercado de capitais não distorçam o 

direcionamento a ponto de sacrificar a sustentabilidade 

humana. 
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15.2. A natureza das intervenções (projetos) 

Os diagnósticos clínicos indicam sintomas que precisam ser 

compreendidos à luz de diagnósticos organizacionais. Estes, por sua vez — 

sejam originados a partir de dados clínicos dos trabalhadores ou como 

estratégias preventivas — apontam potenciais de intervenção em diferentes 

áreas e domínios da governança. 

A matriz de correlação entre áreas de diagnóstico e domínios da 

governança não indica apenas onde intervir, mas também que tipo de 

intervenção está sendo desenhada. A partir dessa leitura, torna-se possível 

reconhecer que projetos organizacionais possuem naturezas distintas e, 

portanto, exigem estratégias de condução igualmente distintas. 

Ao observar as intervenções organizacionais a partir dessa lente, torna-

se possível reconhecer algumas naturezas predominantes de projeto, definidas 

menos pelo domínio formal ao qual se vinculam e mais pela lógica de 

transformação que mobilizam no sistema organizacional. 

Algumas intervenções operam principalmente sobre estruturas e 

artefatos organizacionais. Nesses casos, os resultados esperados tendem a 

ser mais objetivos, os marcos mais claros e a previsibilidade relativamente 

maior. A gestão clássica de projetos costuma oferecer bons recursos, desde 

que não se perca de vista os impactos indiretos sobre os demais domínios. 

Outras intervenções atuam sobretudo sobre processos decisórios e 

capacidades coletivas. Seus efeitos são menos imediatos e dependem da 

aprendizagem, da experimentação e da qualidade das interações. O sucesso 

desses projetos está menos associado ao cumprimento estrito de cronogramas 

e mais à criação de espaços de diálogo, reflexão e ajuste contínuo. 

Há, ainda, intervenções cuja natureza é essencialmente formativa, 

cultural ou ética. Nesses casos, os resultados não se manifestam como 

entregas claras, mas como mudanças graduais na forma como as pessoas 

percebem, interpretam e respondem às situações de trabalho. Tentativas de 

conduzi-las com métricas rígidas ou lógicas de controle tendem a produzir 

frustração, resistência ou cinismo organizacional. 
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Na prática, a maioria dos projetos combina mais de uma dessas 

naturezas. Ainda assim, reconhecer a lógica predominante de uma intervenção 

ajuda a ajustar expectativas, escolher estratégias de condução mais 

adequadas e evitar a aplicação indiscriminada de métodos concebidos para 

problemas de outra ordem. 

 

Lógica 

predominante 

da intervenção 

Foco principal 

da 

transformação 

Forma típica de 

manifestação 

dos resultados 

Grau de 

previsibilidade 

Riscos 

recorrentes de 

má condução 

Estrutural / 

Instrumental 

Estruturas 

formais, 

processos, 

sistemas, 

artefatos 

organizacionais 

Entregas 

objetivas, 

observáveis e 

mensuráveis 

(novos sistemas, 

procedimentos, 

estruturas) 

Maior 

previsibilidade 

relativa 

Ignorar impactos 

sobre valores, 

relações e sentido 

do trabalho; tratar 

o sistema social 

como máquina 

Processual / 

Capacitiva 

Processos 

decisórios, 

fluxos de 

interação, 

capacidades 

coletivas 

Mudanças 

graduais na forma 

de decidir, 

cooperar e 

coordenar ações 

Previsibilidade 

moderada 

Excesso de 

controle formal; 

ansiedade por 

resultados; 

descontinuidade 

do aprendizado 

Formativa / 

Cultural 

Valores, 

referências 

éticas, 

significados 

atribuídos ao 

trabalho 

Transformações 

difusas, 

cumulativas e de 

longo prazo nas 

percepções e 

comportamentos 

Baixa 

previsibilidade 

Tentar medir o 

imensurável; 

reduzir a 

intervenção a 

campanhas ou 

discursos vazios 

Mista 

(predominância 

variável) 

Combinação de 

estruturas, 

processos e 

significados 

Resultados 

heterogêneos, 

com efeitos 

diretos e indiretos 

em múltiplos 

domínios 

Variável 

Tratar o projeto 

como de uma 

única natureza; 

aplicar métodos 

incompatíveis 

com a lógica 

predominante 

Quadro 18: Leitura heurística das naturezas de intervenção organizacional 



132  /  PARTE V – APLICAÇÃO E CONCLUSÃO 

Este quadro não descreve tipos fechados de projetos nem associa 

naturezas de intervenção a domínios específicos da governança. 

Ele funciona como uma lente heurística para reconhecer a lógica 

predominante de transformação mobilizada por uma intervenção, auxiliando o 

ajuste de expectativas, estratégias de condução e critérios de avaliação. Na 

prática, a maioria das intervenções organizacionais combina mais de uma 

dessas naturezas, exigindo leitura contínua e coordenação sistêmica. 

Trata-se de uma heurística prática, voltada a evitar erros recorrentes na 

condução de intervenções, especialmente quando se aplicam indistintamente 

métodos concebidos para problemas técnicos a desafios de natureza social, 

relacional ou ética. 

Embora o cuidado com a governança seja permanente, as 

intervenções organizacionais são sempre recortes no tempo, materializados na 

forma de projetos. 

15.3. Programas de melhoria da governança 

Como as condições de trabalho produzem efeitos sistêmicos, os 

projetos — ainda que pontuais — geram reflexos que extrapolam seus 

objetivos imediatos. Intervir em um domínio da governança implica, 

inevitavelmente, produzir impactos em outros. 

Gerenciar mudanças na governança requer, portanto, avaliar projetos 

de forma conjunta, considerando suas interações, sobreposições e efeitos 

acumulados. Sob essa perspectiva, as intervenções na governança se ajustam 

melhor à lógica de programas — entendidos como conjuntos de projetos 

coordenados por uma intenção sistêmica comum — do que à condução isolada 

de iniciativas desconectadas. 

Essa abordagem não elimina os projetos nem impõe estruturas 

adicionais, mas amplia o nível de consciência organizacional sobre os efeitos 

das intervenções, permitindo maior coerência, responsabilidade e 

sustentabilidade no desenvolvimento da governança. 
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16. A governança por domínios amplia 

compreensão e prática 

Ao longo deste livro, a governança foi abordada não como um conjunto 

de mecanismos formais de controle, mas como uma propriedade emergente 

dos sistemas organizacionais, diretamente influenciada pelas condições 

concretas de trabalho, pelas relações estabelecidas e pelos referenciais 

normativos que orientam a ação. A governança por domínios surge, nesse 

contexto, como uma forma de organizar essa complexidade, sem reduzi-la, 

oferecendo uma leitura mais ampla, didática e operacionalmente consistente da 

vida organizacional. 

Este capítulo final explicita a tese central da obra e delimita o alcance 

da abordagem, não como um modelo a ser aplicado indistintamente, mas como 

um modo de compreender, intervir e desenvolver a governança em contextos 

organizacionais reais. 

16.1. Síntese dos ganhos 

O percurso desenvolvido ao longo do livro partiu da constatação de que 

muitos dos problemas atribuídos à falha individual, à falta de engajamento ou à 

ineficiência operacional são, na realidade, manifestações de desequilíbrios 

sistêmicos. A análise dos fatores psicossociais do trabalho, associada à leitura 

da governança como propriedade do sistema organizacional, permitiu deslocar 

o foco da culpabilização do indivíduo para a compreensão das condições que 

moldam o comportamento, as decisões e a saúde coletiva. 

A decomposição da governança em domínios tornou visíveis 

dimensões que, nas abordagens tradicionais, costumam aparecer de forma 

fragmentada ou marginal: valores, sentido do trabalho, qualidade das relações, 

estruturas decisórias, mecanismos operacionais e direcionamento estratégico. 

Ao organizar essas dimensões sem isolá-las, a abordagem permite 
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compreender como escolhas feitas em um campo produzem efeitos em outros, 

muitas vezes de forma indireta e não intencional. 

Um ganho central dessa perspectiva é a articulação entre saúde, 

governança e trabalho. A saúde deixa de ser tratada como um tema periférico 

ou exclusivamente clínico, passando a ser compreendida como indicador 

sensível da qualidade da governança. O trabalho, por sua vez, deixa de ser 

apenas meio de produção e passa a ser reconhecido como espaço privilegiado 

de produção de sentido, relações e valores, no qual a governança se 

materializa cotidianamente. 

16.2. O que muda em relação às abordagens 

convencionais 

As abordagens convencionais de governança trouxeram contribuições 

importantes, especialmente no que se refere à transparência, à prestação de 

contas e à formalização de processos decisórios. No entanto, ao privilegiarem 

estruturas, regras e mecanismos de controle, tendem a tratar a organização 

como um sistema predominantemente técnico, subestimando a complexidade 

dos fenômenos humanos e sociais que sustentam — ou fragilizam — essas 

estruturas. 

A governança por domínios não nega essas contribuições, mas as 

reposiciona. Em vez de substituir modelos existentes, ela amplia o nível de 

leitura, integrando dimensões frequentemente tratadas de forma acessória ou 

reativa. O que muda não é apenas o objeto da governança, mas o modo como 

ela é compreendida: menos como um arranjo formal e mais como um processo 

vivo, atravessado por valores, relações, decisões e condições concretas de 

trabalho. 

Essa ampliação permite lidar melhor com problemas que escapam às 

soluções tradicionais, como o descompasso entre discurso e prática, o 

desgaste psicossocial, a perda de sentido do trabalho ou a recorrência de 

conflitos improdutivos. Ao reconhecer esses fenômenos como questões de 

governança — e não como desvios individuais ou falhas pontuais —, a 
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organização passa a dispor de instrumentos conceituais mais adequados para 

enfrentá-los. 

Trata-se, portanto, de uma elevação do nível de leitura da governança, 

que preserva o que as abordagens convencionais oferecem, mas as insere em 

um quadro mais amplo e coerente com a realidade dos sistemas sociais 

complexos. 

16.3. Potencial transformador 

O potencial transformador da governança por domínios manifesta-se, 

em primeiro lugar, na forma como a liderança é exercida. Ao assumir 

curadorias transversais, os líderes deixam de atuar apenas como gestores de 

áreas ou recursos e passam a zelar pela integridade de dimensões essenciais 

da vida organizacional. Isso desloca o exercício da autoridade do controle para 

a responsabilidade sistêmica. 

Na forma de intervir, a abordagem favorece escolhas mais conscientes 

e coerentes. Intervenções deixam de ser tratadas como projetos isolados, 

passando a ser compreendidas como partes de um processo mais amplo de 

desenvolvimento da governança. Essa leitura reduz a aplicação inadequada de 

métodos, ajusta expectativas e contribui para intervenções mais sustentáveis 

no tempo. 

Há, ainda, um impacto relevante na relação entre trabalho, ética e 

desenvolvimento humano. Ao reconhecer que valores, sentido e relações não 

são acessórios, mas componentes centrais da governança, a organização cria 

condições para um ambiente de trabalho mais íntegro, no qual desempenho e 

dignidade não se colocam como polos opostos. 

Por fim, a governança por domínios abre espaço para usos futuros 

diversos — em processos de diagnóstico, formação de lideranças, estruturação 

de intervenções ou reflexão estratégica — sem se apresentar como solução 

universal ou promessa redentora. Seu principal legado está menos na oferta de 

respostas prontas e mais na qualificação das perguntas que orientam a ação 

organizacional. 
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Mensagem final: governar organizações é 

cultivar relações 

Ao longo deste livro, a governança foi deslocada do campo das 

estruturas e mecanismos formais para o terreno mais amplo das relações que 

sustentam a vida organizacional. Essa mudança de perspectiva implica 

reconhecer que regras, por si só, não governam organizações; são as 

interações cotidianas que lhes dão forma e sentido. 

Governar, nesse contexto, é um exercício contínuo de cultivo: das 

condições de trabalho, da qualidade das relações e da forma como as decisões 

são construídas. É nesse plano, muitas vezes invisível aos modelos 

tradicionais, que a governança se realiza ou se fragiliza. 

A governança por domínios não promete controle absoluto nem 

soluções prontas. Ela propõe um olhar mais atento aos efeitos sistêmicos das 

escolhas organizacionais, no qual conflitos e sintomas deixam de ser ruídos a 

eliminar e passam a ser sinais a compreender. 

Se este livro cumprir seu propósito, que seja o de qualificar o olhar para 

a governança como cuidado com as relações que tornam o trabalho possível, 

sustentável e eticamente responsável. 

 

 

 

 



 

 



 



 

 



 



 

 

 


